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ASSEMBLEIA DANE{’UBLICA

Cornissão de Economia, Inovação, Obras Püblicas e Habitaçao

Exmo Senhor
Presidente da Comissão de
Orçamento e Finanças

N/Refa: ‘
- CEIOPH Data: 23.outubro.2020

Para os devidos efeitos, informo Vossa Exceléncia que o Parecer referente a Proposta
de Lel 61!xIvI — “Aprova o Orçamento do Estado para 2021” fol aprovado corn os
votos a favor do PS, PSD, BE, PCP e CDS-PP, verificando-se a ausência do PAN e do
PEV, na reuniäo desta Cornissão realizada em 23 de outubro.

Corn os rnelhores cumprirnentos,

0 PRESIDENTE DA COMISSAO,

a
(Antonio Tora)

‘-V

Palácio des. Bento - 1249-063 LISBOA - PORTUGAL-TeLefone: 213919501- Fax: 213917435-
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Autor: Jorge Salgueiro

Parecer Mendes

Proposta de Lei n.2 61/XIV/2fi (Gov) (PSD)

Aprova o Orçamento do Estado para 2021
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PARTE I — CONSIDERANDOS

o Governo entregou em 12 de outubro ültimo na Assembleia da Repüblica a Proposta

de Lei n.2 61/XIV/2., referente ao Orçamento do Estado para 2021, nos termos da

alInea d) do n.2 1 do artigo 197. da Constituição da Repüblica portuguesa e dos

artigos 118.2 e 124.2 do Regimento da Assembleia da Repüblica.

Admitida na mesma data, esta iniciativa legislativa do Governo baixou a Comissäo de

Orçamento e Finanças que a distribuiu pelas restantes ComissOes Parlamentares

Permanentes para eIaboraço dos respetivos pareceres.

E da competência da Comissão de Economia, lnovação, Obras püblicas e l—labitaçäo

proceder a elaboração de parecer sobre a Proposta de Lei do Orçamento do Estado

para 2021, na parte que respeita a sua competência material, nos termos da alInea a)

do n.2 1 do artigo 206.2 do Regimento da Assembleia da Repblica.

Assim, o presente parecer incide exclusivamente sobre as areas do orçamento do

Estado para 2021 que se inserem no âmbito da competéncia direta desta comissão,

contantes na Proposta de Lei fl.2 61/XlV/2..

As matérias cujo acompanhamento compete a esta Comissào encontram-se dispersas,

sob tutela sectorial dos seguintes Ministros:

1- Ministro de Estado, da Economia e cia Transiçào Digital;

2- Ministro das lnfraestruturas e Habitacâo;

3- Ministro do Planeamento;

4- Ministro da Coeso Territorial;

5- Ministro do Ambiente e da Transiçäo Energética;

6- Ministro dos Negócios Estrangeiros;

7- Ministro da Administração Interna.

De acordo com as COMPETENCIA5 DAS COMISSOES PARLAMENTARES

PERMANENTES — XIV LEGISLATURAn, documento aprovado pela Conferência dos

Presidentes das Comissöes Parlamentares, na reuniáo de 11 de dezembro de 2019,

publicado em 9 de janeiro de 2020 em D.A.R. II Série-C — Nümero 5):
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<(COMISSAO DE ECONOMIA, lNovAçAo, OBRAS PUBLICAS E HABITAçA0 - No
uso das suas atribuiçoes, compete em especial a Comissào de Economia,
lnovaçào, Obras Püblicas e Habitaçao (CEIOPH) exercer as suas competéncias e
controlo politico, norneadamente nas seguintes polIticas setorials:

— IndOstria;

— Gestão da Propriedade Industrial;

— Comércio e Serviços;

—Supervisão e Regulaçao das Atividades Económicas;

— lnvestimento e Internacionalização das Empresas, incluindo a vertente de
diplornacia económica;

— Modelos de captaçäo de investimento estrangeiro;
— Competitividade territorial, em articulaçào com a Comissào do Administraçào
Püblica, Modernização Administrativa, Descentralizaçào e Poder Local;
— Empreendedorismo, Competitividade e lnovaçäo;
— Turismo;

— Concorrência;

— Defesa do Consumidor, incluindo a apreciaçào dos direitos do consumidor na
vertente legislativa, bern como na vertente de fiscalização das atividades
económicas (Autoridade da Concorréncia e Autoridade de Segurança Alimentar
e Económica);

— Desenvolvimento Tecnológico e Transferéncia de Tecnologia;

— Transiçáo Digital;

— Estratégia Europa 2020 e Estratégia Europa 2030, na area das atribuiçoes da
Corn issão;

— Quadro de Referência Estratégico Nacional e Fundos Estruturais, na area das
atribuiçOes da Comissáo;

— Programa Nacional de Reformas, na area das atribuiçOes da Cornissào;
— Construção e obras pOblicas;

— Transportes terrestres (rodoviários e ferroviários);
— Transporte rnaritimo, fluvial e setor portuário;

— Transporte aéreo e setor aeroportuário;

— Mobilidade;

— Comunicaçöes e serviços postais;

— Politica de cidades, designadamente, das questöes relativas a poiltica de
habitação, ao arrendamento e a gesto, conservação e reabilitação urbana e do
patrirnónio habitacionaI
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e tendo presente ainda a determinação da <<COMISSAO DE ASSUNTOS

CONSTITUCIONAIS, DIREITOS, LIBERDADES E GARANTIASn, através de Nota emitida:

((Competência poiltica das Comissöes Parlamentares em matéria de

Segurança Rodoviária’

a matéria da Segurança Rodovidria integra indubitaveirnente a area de
competéncias materlais da 1. Comissão.

A montante, porém, a concreta vertente da qualidade das infraestruturas e
correspondente sinalética rodoviárias, aspetos indubitavelmente relevantes em

matéria de seguranca rodoviária, pode ser considerada coma compreendida no âmbito

de competéncias da Comissão de Economia, Inovação, Obras Püblicas e Habitação

(6fi), que, de acordo corn a mesma definiçäo, integra, alias, as matérias da construçäo

& obras páb/icas e transportes terrestres (rodoviarios eferroviários). Com efeito, dispoe

a alInea c) do n.9 3 do artigo 29. da lei Orgânica do Governo que, sendo a
superintendéncia e tutela sobre o Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.,
exercidas pelo Ministro das Infraestruturas e da Habitação — corn que interage a 6.

Cornissão -, o são em caordenação, designadarnente, corn o Ministro da Administraçãa

Intern a.

Ora, o Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P., tern cornpetências próprias em

rnatéria de segurança rodoviária, expressamente consagradas na sua Iei orgânica,

designadarnente as de assegurar, no dmbito das suas atribuiçöes, em I/ga p5o corn a
Autoridade Nacional de Segurança RodoviOria (ANSI?), o curnprirnento dos me/bores

práticas em motéria de segurança rodoviória; e, em rnatéria de infraestruturas
rodoviárias promover a qua//dade e a segurança dos infraestruturas rodoviórios;
promo ver a definicäo de normas regulamentares aplicóveis ao setor das
infraestruturas rodoviórias em matEr/a de qualidade e de seguronço, após a ova/iaçào

do seu impacto por referenda aos padröes contratuois em vigor e fisca/izar o
cumprimento dos obrigoçOes delas decorrentes pelos operadores do setor; colaborar

corn a ANSI? na eiaboraçào de Pianos Nacionois de Seguronca Rodoviár/a, bern como

participar no definiçào do regime e estatuto do infroestrutura rodoviório (vd. artigos
3Q, n.9 3, e) e 4, b), d), j) e k) do Decreto-Lei n.2 236/2012, de 31.10, alterado e
republicado pelo Decreto-Lei n.9 77/2014, de 14.5).>>

De acordo corn o artigo 135. do Regimento da Assernbleia da RepOblica, a Comissäo

de Economia, Inovação, Obras püblicas e Habitação nomeou, no dia 15 de outubro de
2020, a Senhor Deputado Jorge Salgueiro Mendes (GP-PSD), como autor do parecer da
Corn issão.
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1. CENARIO MACROECONOMICO SUBJACENTE AO ORAMENTO DO ESTADO PARA

2021

Pill

( onuj mo Dr Va do

Loncurto nUbico

rivestin,ento (tBcb)

txportaçoec

rnportaçoec

Contributos para a variaco do P18 (ppj

roccira nterr,a

txno taçoec I quidac

frreçoc (varlaçao, %)

Deflator do P113

i3eflato- do concurno priado

Deflator do consumo DuhI Co

iIaro’ do ‘r&Gct.rnento (F-LF)

Deflator dc esDortaçoe

3etlato’ das rnnorraçoes

IHPC

Pig nominal

Var aça’, (%)

Mercado de trabal ho (varlaçio. %)

3.3 CC ‘fl,D pop at a

Emprego

0e,weraça rea POr a,a hiacor

P;odituiidade aparente 30 t’abalso

Plnancarnento da ec000rn’a e sector externu (% P18)

Cap/nec. Iguida Ce’ 03’.f enrr ‘3:’ 33

331 a,ça de hens e cerviçoc

hal ana de ‘end. pr’r.aros e t’aro’ere-.: a’

Idalarica de cap tal

3D /ne i-Qc- “3 c :nrclarnento do sectc’:’

Cap/nec. Liquda de financarrento des AP

besenvolylmentos ciclicos

P113 por€wal Cvanacao.%)
ii at .1 produto (% PI ote,cjafl

Pressupostos

Proctra externa (varaçao, %)

I axa dejuro de curto pram (rrd.a anal

Taxa Ce ca’nb o LJR-USD(m4da anual)

Preco do petóleo (Urent, USCVbarr)

2,2 -11.5 5.4

IA -1,1 .3,9

0.1 .0,1 2,1

5.4 - 1,4 52

3.5 -22,0 10,’)

4.2 - I 1.9 2.2

2.! -6,6 4,1

-0,4 — IA 1.3

Cl 1,5 0,9

0,9 0,3 0,9

4,3 0,4

2,5 0,4 II

0,5 ‘1.0 0,9

0.0 -2,? 0,6

D..3 -0.1 Ol

4.0 -1.0 6,3

t, 8,! 8,2

0,11 -3.11 1,0

3.5 3.4 1,1

1.4 - ‘l.h 4.-I

1.0 -‘3,3 0,9

0.2 -1,3 0.1

-UI 0,1 0,0

DII 0.9 0.11

0.9 1,0 ‘n.?

0.1 -1.3 -‘II

3,5 0,6 CI

3.5 -SB ‘2,4

3,8 -15,1 9,4

-0:3 -0,4 .0,1

1.12 1,14 1,111

CLII 42) 45,?

Fonte MF—IrtorTTIaçäQconnhicada a30 de seterobro de 2020.

Comissao de Economia, Inovaçâo, Obras PUblicas e Habitação

Quadro 1 — Previsâes macroeconónicas subjacentes a PQEJ2OZ I

2019 2020 2021

P18 real e componentes (varação. %)
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Comissão de Economia, Inovaçao, Obras PUblicas e Habitaçao

Refere a RelatOrio que acompanha a Proposta de OE 2021 que:

“Antes do cr/se econámica provocada pela pandemic de COV1O-19, a economic
portuguese crescia ha 27 trimestres consecutivos.”

“Em 2020, o P/B português registorá a ma/or queda desde o inic/o do século XX

(-8,5%).”

“0 cenório macroeconómico apresentado neste orçomento prevê

recuperacão rap/do do P/B em 2021 (÷5,4%) e em 2022 (÷3,4%), altura em que a
economic deverO oting/r o vo/or de 2019 e o défice orçomental dos
AdministroçOes POblicas deveró ye/tar a ficar abaixo de 3% do P/B. Por seu lade,

também o Un/ào Europe/a teve uma resposta pronto co desafio da crise
pondemica. Foram cr/odos mecan/smos de resposta imediate a crise, como é a

caso do programa SURE, um instrumento de finonc/amento de po/Iticas de
combote 00 desemprego, e a REACT, urn pro groma do politico de coesdo parc
comboter deforma rápida a recessäo econám/ca.”

“Fo/ /onçodo o PIano de Recuperacào Europeu, um instrurnento med/to de
estimulo económico que orticulo invest/mentos estruturantes corn reformas

setoriais.”

“E também um orçamento morcado pela ace/eraçào do investimento póblico

que deverá crescer ac/ma de 20% quer em 2020 quer em 2021.”

“Um cresc/rnento em grande med/dc justificado pe/a forte execução que se
prevé de investimentos estruturantes, em areas corno a mob/lidade sustentável,

rodov/a, mnfraestruturas da saüde e trans/çäo digital no educeçäo, 00 que se
deveräo acres center os investimentos no âmbito do nova P/ano de Recuperação

e Resiliênc/a (PRR).”

“Prevé apo/os as empresas pare manutenção do emprego, e o fmnanc/amento

das empresas através de empréstimos corn garant/as e moratór/as de
emprEstimos, A fIve/fiscal, parc a/em do isenção temporária do IVA nos setores
ma/s afetodos pe/a pandem/a, (...); Foi cr/ado um incentivo fiscal as acöes de
mnternaciona/izaçdo. Man tern-se em vigor o Credito Fiscal Extraordinário 00

Investimento. Estes apoios superam 05400 mi/hoes de euros em 2021.”

“Por seu lado, a taxa de desemprego em Portugal deveró ascender a 8,7% em
2020, reduz/ndo-se posteriormente pare 8,2%.”

7
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Comissâo de Economia, Inovaçao, Obras Publicas e Habitaçao

Apolo as empresas

‘1 Os impostos náo váo ser aumentodos, permanecendo todas as taxas de imposto
ino/terodas e nao havendo qua/quer otua/izaçào dos impostos indiretos.

Vol ser eliminado o ogravarnento dos tributacoes outónornos para as micro,
pequenas e médias ernpresas que habitualmente náo tinhorn prejuIzos e passaram a
tê-los par força do pandemia.

IJ Vol ser criodo a programa IVAucher paro estimulor o consurno nos setores do
rest-aura cdo, alojamento e cu/turo at-raves do devo/uçáo do IVA pago no consurno
nesses setores.

lJ 0 Crédito Fiscol Extroordinário ao Investirnento continua em vigor no primeiro
sernestre de 2021, permitindo as empresos deduzir a co/eto de IRC a correspondente a
20% dos suos despesas de investimento ate 00 lirnite de cinco mi/hoes de euras.

i Vol ser crioda urn incentiva fiscal as oçOes de internocionolizoçOo par porte de
pequenos e medics empresos.

[] Vol ser e/lrninodo a imposta sabre as mais-volios de urn imóvel pelo tronsferéncic
entre o potrimónio pessool e o ofetocáo a urno otividade comerciol, corn porticu/or
re/eváncio pora as situoçOes de alt-eracáo de usa de imdveis ofetos 00 olojamento local.

i Vdo ser Ion çodos navos linhas de crédito corn garontlo pUb/Icc.

Investimento piiblico

“IJ 0 investirnento deverci crescer ocirna de 20%, quer em 2020, quer ern 2021, em
gronde rnedido irnpulsionoda par investirnentos estruturontes cujo rnontonte deveré
ournentar cerca de 1000 rnilhOes de euros no prdxirno ona, principoirnente em
projetos relacionados corn mobilidade sustentUvel, saUde e educação.
I?i A eva/u cáo do investimento no segundo sernestre de 2021 sercI também influencioda
pela inIclo do execuçáo dos prajetos previstos no PRI?.”

8
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Quadro 2.1. Investimentos estruturantes6 —Administração Central

(milhôes de euros)

Dncdflo 2019 2020 2021

Valor Total de Investimentos Estruturantes 364 709 1 763 7962
Fermyla 2020 - prt.iclpals con-edores 71 148 384 1 401

Corredor Internacional Sul 15 56 147 462
Corredor Internactonal Norte 32 47 99 534
Corredor Norte-Sul’ 16 36 78 250
Conedores complementares 9 8 60 156

E,rpansAothsRe&sdeMetrxdltanc 5 56 184 847
Metro de Usboa 2 11 58 259
Metro do Porto 2 37 111 501
Metro do Mondego 9 15 87

AqLdsJcO de Irota 0 20 106 490
Metrode Usboa l4untdades) 39 141
Metro do Porto (lfiunidades) 8 11 61
Materiat circulante Mondego 26 50
Comboios da spill ausomololas) 5 S 168
Barcos da Transtejo (lOnawlos) 03 7 25 70

Rodevla 9 27 74 295

Ponte 25 de Abrit 2 2 9 13

PonteRioGuadiana 3 S 7 14

Ponte do Mondego (Tirantes) 7 18

P3 (troço Penacova/Lagoa Azul € outros) 2 11 3 147

1N326 - Feira (A32/1c2)/EscanzjArouca 1 20 30

IC/EN1 Asseicelra/Freires 5 9

IPS-VitarFormoso/Fronteira 2 7 4 13

Ugaço do Parq. de Fom,a,iz a A3 1 8 9

Cli Cril -TOnel doGnln 8 10

EN14Maia—2Fase 4 32

Cenário de crise global

“A at/v/dade econórnico mundial registo umo quebra ocentuodo em 2020, sem paralelo
nas décadas ma/s recentes. Ass/rn, de acordo corn a OCQE, o PIB mundia! deve reduz/r
se em cerca de 4,5% ern 2020, apôs urn ciclo de uma decada de crescimento (de 3,7%,
em media, entre 2010 e 2019) tendéncia extensive! a todas as economias avançadas e

a generalidade dos poises emergentes.”

“Na órea do euro, o PIB recuou 9% em termos homó!ogos reals no primeiro semestre
de 2020.”

Politicas de estabilização de proteçâo das empresas, emprego e rendimentos

“As medidas de politico de resposta aos efeitos do pandern/a de COVID-19 adotadas
pelo Governo enquadram-se numa amp/a estratégia coordenada a nivel europeu. Corn
efeito, corn o objet/vo de atenuar os efe/tos negat/vos do pondernio no econom/o e na
sociedade, as /nstituiçOes europelas, em conjunto corn os Estados-membros, tern v/n do

a adotar urn vosto leque de medidas, das qua/s se destacam:

9
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E A major flex/bit/dade no aplicaçdo das regras da Uniáo Europe/a em mater/a

de cuxi/ios estatais (norneadarnente corn o objetivo de apoior empresas que,

sendo norrna/mente viáve/s, enfren tarn dif/culdades f/non ceiras devido as

consequências econórnicas da pandem/o) e de curnpr/mento dos regros

orçomentais do UE (a pandern/afo/ considerada urna ocorrência excecionol ndo

con trolável pelos governos); por conseguinte, fol decidido a at/vacáo da

c/áusu/a de derrogaçáo de drnb/to geral do Pacto de Estab/lidode & Crescirnento

perrnit/ndo aos Estados-rnernbros tornar medidas para Mar adequadamente

corn a situaçáo de crise;

A cr/acáo do instrurnento ternporór/o de apoia a atenuaçdo dos riscos de

desemprego nurna situaçöo de ernergéncia (SURE);

A reor/entaçáo de todos as fundos estruturais disponiveis parc a resposta a

pan dern/a beneficiando, ern part/cu/ar as pessoas mais desprotegidas;

1 A adocáo de urn piano de recuperação de 750 mu milhâes de euros (Nova

Geraçäo UE), que /ró reforçar o orçarnento da Uniáo Europe/a e apo/ar

investirnentos corn execuçáo entre 2021 e 2026”

“No pIano /nterno, o Governo odotou urn conjunto de med/dos excecionais e

ternporarias re/c t/vas a pandem/a de COVID-19 corn v/s to ao reforço da proteçao soc/at

a salvoguorda do rend/mento dos trabalhodores e a rnanutenção do l/quidez das

ernpresas.

Ge entre as med/dos odotodas, des taco-se, pe/a sue expressáo financeira, o apaio

extroordindrlo a manutençäo dos postos de trabaiho nas empresas mais afetadas

(layoff), que en globe a compensaçáo pela perda parc/at de sc/ar/os, as cpa/os

extraord/nár/os a reduçao do at/v/dade econórn/ca no pr/rn e/ro trirnestre de 2020 e a

retorna do at/v/dade ernpresar/o/, a /sençáo do pagarnento de contr/bu/çöes soc/a/s do

ent/dade ernpregadora e a prorrogoçáo do prazo de curnpr/rnento de obr/gaçoesf/sca/s

e contr/but/vas.

Corn a objet/vo de d/narn/zaçáo econórnica do emprego, /mporta sa//entor 0

/ançarnento de urn vasto conjunto de pequenas obras, de execucáo cétere e

d/sserninada pelo terr/tdr/o, corn a perspet/va de absorverern a/gurn do impacto da

cr/se econórn/ca pro vocada pe/a pandern/a. /rnporta tarnbérn destocar a Ian çarnento do

Prograrno Adopter (opo/o aos /nvest/rnentos real/zados pelas micro, pequenas e med/as

empresas no aciaptaçda ao contexto COV/D-19) e do AT/VARPT, prograrna reforcado

de ape/os ao ernprego e àforrnaçäo prof/ss/ona/.

10
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As medidas governamentais de apolo as empresas e as families são determ/nantes

parc mitigar a evoluçdo negativa do mercado de trabaiho, do rendimento disponivel

des families e do capacidade produtiva do economia.”

“Consume privado diminulu 7,9% em termos reals no primeiro semestre de 2020.”

“0 lay-off simpliflccido ate outubro beneficiou mais de 100 ml! empresas e cerca de

900.000 trabalhadores.”

“A dim/nuicdo do invest/mento, tombém observada em termos nom/na/s (no ano

term/n ado no segundo trimestre), fol maior/toriamente mot/vada peia reduçao do

/nvest/mento empresarial, a/nda que parc/aimente compensada pelo invest/mento

póbl/co, o que se poderd traduzir num ad/amento dos pianos de /nvest/mento des

empresas, num con texto de reduçdes na procure interna e externa, e ainda expetativas

de um menornümero de encomendas futures.”

Efeitos da pandemia em 2020

“Em 2020, estima-se um défice orçomental de 7,3%, tendo o se/do side negativamente

afetado em cerco de 5.300 milhdes de euros, em consequênc/c des med/des

impiementodas pelo Governo, que v/saram a mit/gacáo dos impactos perniciosos do

paragem abrupta da at/v/dade económica, especialmente no que toca as

desigualdades económicas e soc/ais.”

“Ao Ion go de 2020, foram a/nda tornadas med/des em d/versas areas que se

consideram fundamentals pore a coesão económico-soc/al, nomeadomente med/des de

proteçdo do emprego (lay off s/rnp/if/cede, apo/o a retoma progress/va, apo/o a

reduçdo do ot/v/dode econám/ca dos trcbalh adores independentes e incentive a

normalizecáo empresariol, num valor total de 1.800 mi/hoes de euros), de apoio as

families (opoio excec/ono/ a famiia, complemento de estobilização, prorrogaçOo de

presto çdes soc/a/s e moratórias bancar/cs, nurn total super/or a 250 mi/h des de eurosj.

as pessoos em s/tuecOo de desproteçao econám/ca (apoio extraordinário aos

traboih adores informais) e as empresas (diferimento de obr/gaçoes fisccis, que

ascenderam a 600 mi/h des de euros, e a cr/ação de l/nhas de crEdito no valor de cerca

de 6.000 mi/hOes de euros).”

11
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“A resposta coordenada do Uniao Europe/a revelou-se /rnportante na resposta do
Governo a cr/se pondérnica e aos seus efeitos. Neste sent/do, importa destacar o
progrorna SURE, que dispon/bil/za quase S rn/I rn/thöes de euros para financiar med/dos
de resposta soc/al e o REACT, corn quase 2 rn/I rn/IMps de euros dedicados a rnedidos
de ômbito social, saáde e apo/o a ernpresas, dotando a resposta nac/onal de urna
robustez adicional pora responder ô cr/se pandérnico.”

12
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2— PROGRAMAS ORAMENTAIS — Dados Globais:

P001 - ORCAOS DE SOBERANIA

- GOVERNA(AO

P003 - ECONOMIA

P004 - REPRESENTACAO EXIERNA

P005 - FINANICAS

- GESrAO DA DIVIDA PjJSI.ICR

P007 - 081(54

1008- SE6URANA INTERNA

P009 - JUSTIcA

P012 - CULTURA

P013 - CIENCIA, rECNOLOGIA E ENSIPIQ SUPERIOR

P014 - ENSINO BASICO P SECUNOARIO P ADMINISTRA5AO ESCOLAR

P015 - TRABALHO. SOLIDARIEDADE 6 SEGURANcA SOCiAL

P016 - SAUDE

P017 - 46481 EN1’E 8 ACAO CLI MATICA

P018 - INFRAESTRUTURAS E HABITACAO

P020 - AGRICULTURA

P021 - MAR

Deipe,. Total exdulndo tanif. do OE W SEAs

Deesa Efetiva excluindo tra,nf. do 0 P/ SPAs

Forlie: Minhsierio das FinarIcas.

9.1 0,2

12.8 0,2

13,1 0,2

0,0

213,8 3,6

1 310,9 21,9

2622,1 43,8

628,7 10,5

6,9 0,1

5006,7 100.0

sias 85.4

P001 . OrgIos de Soberania

5007’Oow’rsc3o

P803 - Econorni a

P004 - Repiesentaçio Exierna

P805- Pinaicao

P- Gestio da Djv,da P,iblica

P837 - Oefesa

P - Segurença rite ro

P809 - isis ‘ca

P012 - Cul Curs

P013 Génda, Tecnologia e Ensiro Suoeno’

P014 -8rIs’no Bisico ci Secumddrjo ci Adminuutrsclo Escol.,

P015
- reabatho, So- idariedade ci Segoran ca Social

P016
- 5, de

P017 Anibarta Ado Oj-,nllica

P018- Infraeslruturas 6 Hab.Iaçao

P010- Ag”soliiira

P021 - Mat

D.epe Ivtal eacM,o t.asf. doOE p/ SFAs

1 7 5.0 0.9 2.6

833 8.7 40.9 54,2

I 2,3 5.0 9.0

OLE 98 1,8 uS

8.8 13.1

0•0; 0,0

0,3 5.0

Font,: MiI,6iériO des Finances.

Nota: 0 P018 (lnfraestruturas e Habitacao) absorve 43,8% do total, seguindo-se o

P017 (Ambiente e Accão Climática) corn 21,9%, totalizando em conjunto 65,7 %. 0
Financiamento nacional representa 75,77% do financiamento total.

Qvad,o 5.5. Peojetoc — par Proraona

(mallet at aaron)

2.6 0,0

54,2 0,9

5,0

105,1

18,4

83,5

613.6

182,7

44,1

0,6

1.8

1,3

1,4

20,2

3,1

0,7

I
Qoadro 5.6. Piojetos por Pfl3ranIa ci fontes do finandaniento

(niPilcu at eurot)

Fb,tIfll8ONdfl

0.9

4,s

70.8

0.0

5,0

860

4,8

99-9

go’s

57.6

411.1

151.5

43,0

51.0

I 069,9

1 191,9

142,1

li-s

• anus

5.2

17.6

52.5 25.9

398.7 202.6

069 0.9

0.1 8.1

12.6 862,9

8.2 141,4

140,2 470,2

111,8 438.1

11.5 21.0

1450.3 1513,2

105.1

78.4

83.5

613.6

882.7

44,1

213.8

1310,9

2622.1

628.7

33,5

8013,8
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3. GOVERNAçA0 (P002)

Poilticas e medidas

Planeamento

A area do planeamento prossegue dois grandes objetivos essenciais:

• Revitalizar a funcão de planearnento estratégico no ârnbito da atividade
governativa, contribuindo para urna melhor sustentaçào das poilticas
pub ca 5;

• Definir a estratégia e as prioridades de desenvolvimento econórnico e
social, tendo em conta os objetivos da convergência e da coesäo, e a
gestão global dos apoios de fundos europeus, norneadarnente no ârnbito
cia Poiltica de Coesäo da Unio Europeia.

Os acontecirnentos do ano de 2020 e a pandemia de COVID-19 vierarn reforçar a
irnportância da capacidade de resposta da Administração PUblica em situaçöes de
ernergéncia social e económica.

O acordo alcançado no Conseiho Europeu de 17 a 21 de juiho, que se traduziu na
aprovaçâo do orçarnento do Quadro Financeiro Plurianual 2021-2027 e do
instrumento de Recuperação da Uniäo Europeia (Nova Geraçâo), veio dar urn forte
impuiso a fase de pianeamento estratégico e operacional relacionado corn a
prograrnaço do préximo ciclo de instrurnentos de apoio, norneadarnente ao Acordo
de Parceria e dos Prograrnas Operacionais a vigorar no periodo 2021- 2027. Em
resposta a crise pandérnica da CDVID-19, é introduzido urn novo instrurnento corn
grande expressào financeira, corn o objetivo de prornover a recuperaçäo e resiliência
das econornias europeias: o instrurnento para a Recuperaçào e Resiiiência.

Para rnobihzar este instruniento e necessário desenvolver urn Piano de Recuperaçao e
Resiiiéncia nacional, o qual deve ser estrategicarnente consistente e alinhado corn as
recornendaçöes especificas por pals (RecomendacOes Especificas por Pals — REP —/
Sernestre Europeu) e operacionairnente cornplernentar corn o Acordo de Parceria
2021-2027.

Ao todo, Portugal ira receber nos próximos anos (ate 2029) urn rnontante global que
pode chegar aos 45 mu miihöes de euros (grants), a preços de 2018.

Ambos os instrurnentos de planeamento estratégico, a Piano de Recuperaçâo e
Resiiiência e o Acordo de Parceria, estarão ancorados na estratégia Portugal 2030 e

14
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visam a concretizaçäo de urn conjunto de prioridades de investimento que, em
articulação corn o Programa Nacional de Reforrnas, promovarn o desenvolvimento
social e económico do Pals, através de medidas que, na sua execuçào, assegurem a
dinârnica econOmica, potenciem a alteracäo do perfil de especialização da econornia
portuguesa, em linha com as transiçöes climática e digital, e potenciem a resiliência
econOrnica, social e dernográfica do Pals, de rnodo a prosseguir a estratégia de
convergência e coesáo de todos Os territórios.

A estratégia Portugal 2030 assume como visáo fazer cia próxima década urna década de
recuperação e convergência de Portugal com a Europa, assegurando simultanearnente
a coesão e resiliência econórnica, social e territorial do Pals.

Para prosseguir esta visào, a estratégia Portugal 2030 integra quatro agendas
temáticas:

• Agenda temática 1 — As pessoas primeiro: rnelhor equilIbrio demográfico,
mais inclusäo, menos desigualdade;

• Agenda temética 2 — Digitalização, inovaçäo e qualificaço corno rnotores
do desenvolvimento;

• Agenda temática 3 — Transiçáo climática e sustentabilidade dos recursos;

• Agenda ternática 4— Urn pals externarnente competitivo e internamente
coeso.

Ao longo do ültirno trimestre deste ano e de todo o ano de 2021, além da continuação

de urn Intenso trahalho de preparaçáo estratégica, será iniciada a impiementaçào
operacional de diversos programas, enquanto se rnantém o trabaiho de execuçäo do
Portugal 2020:

Concluso da elaboracão do PIano de Recuperação e Resiliência nacional e do processo
de negociaçào corn a Cornisso Europeia;

Execuçäo dos fundos adicionais do REACT-UE (reforço financeiro do PT2020);

• Conclusäo da preparação do Acordo de Parceria 2021-2027 e do processo

de negociaço corn a Comisso Europeia e lançarnento dos novos
prograrnas de fundos estruturais a vigorar entre 2021-2027;

• Acornpanharnento muito próximo do grau de realização financeira e fisica
do Portugal 2020, no sentido da sua integral execuçào e do curnprimento

dos objetivos e metas.

Relativarnente ao Piano de Recuperaçäo e Resiliência nacional, o objetivo e assegurar a

15



iii,.,’. iii ijAli’,’’ ‘...‘

A SSEMBLEIA DA NYPUBLICA

Cornissão de Economia, lnovação, Obras PUblicas e Habitaçao

sua submissão a Comissão Europeia no mais curto espaco de tempo possIvel, de modo

a garantir uma aprovaçäo rápida, em 2021. Ate meados de outubro, será apresentado
um primeiro draft do documento, que permitirá iniciar desde logo o processo de
negociação corn Bruxelas e obter a versão final durante o prirneiro sernestre do
próximo ano.

Relativamente ao Portugal 2020, será iniciada a execuçäo dos recursos provenientes
do REACT-UE, que consubstanciam um importante reforço dos fundos da PolItica de
Coesão no ârnbito do Portugal 2020. Estes recursos adicionais permitirão consolidar a
fase de estabilizaçào da economia portuguesa e preparar a fase de recuperaç5o,
assegurando igualmente a transiçào entre perlodos de programaçào.

Coesão territorial

A area governativa da Coesão Territorial conta, para além do Orçarnento do Estado,

com o instrumento financeiro do quadro comunitário Portugal 2020, em linha corn o
Acordo de Parceria 2014-2020 e o Programa Nacional de Reformas (PNR),

consubstanciado nos programas operacionais regionais do Continente, que totalizam

7,8 mil rnilhOes de euros para o periodo 2014-2020. Este pacote de medidas foi alvo de

urn processo de reprogramação, ainda em curso nos programas operacionais

regionais, no ârnbito do Portugal 2020, propondo-se contribuir para a resposta a crise

desencadeada pela pandemia de COVID-19, integrando-se no ârnbito do Programa de

Estabilizaçao Económica e Social (PEES). Estas medidas deverão ser contratadas ate ao
final de 2020, esperando-se contudo que a sua execução se prolongue ate 2023, com

forte incidência no ano de 2021.

o PEES e a valorizaçdo do Interior

As linhas de apoio do +C0350 Emprego säo destinadas a micro, pequenas e médias

empresas ja existentes ou a criar entidades do setor social interessadas em contratar

novos trabaihadores com contratos sem terrno. Para estas empresas e entidades, o
+C0350 Emprego prevê urn apoio rnensal, por cada trabalhador contratado.

Mais do que alargado a todo o Pals para combater os efeitos da pandemia, o ÷CO3SO

Emprego foi verdadeiramente adaptado aos nov05 tempos que vivemos: neste

programa, uma empresa do Litoral tern uma rnajoração no apoio que recebe quando

contratar urn trabalhador que fique sediado no Interior em regime de teletrabaiho. E o
+CO3SO Ernprego tem ainda uma importante vertente social, mostrada ate através do
apoio ao Programa Nacional Radar Social, com iniciativas para a promoção do

16
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enveihecimento ativo e saudável, recrutarnento de jovens e apoio domiciliário para

pessoas vulneráveis, idosas ou corn deficiência e para crianças e jovens em risco.

o PEES prevê ainda o Iançamento de uma linha de apoio para a criaçâo de espaços de

teletrabalho e coworking no Interior, em estreita parceria corn os municIpios. Na

iniciativa Trabalhar no Interior, apoiam-se os trabalhadores e as suas familias, para que

possam deslocar a sua habitaçäo e o seu posto de trabalho do Litoral para o Interior. E

apoiarn-se também aqueles que, vindos do estrangeiro, queiram trabalhar no Interior

p0 rtu gu ês.

Outra concretização do PEES diretamente ligada a estratégia de emprego e mobilidade

de trabalhadores para o Interior é o Iançamento das linhas de apoio para a contrataçäo

de recursos humanos altamente qualificados no Interior do Pals, em pequenas e

médias empresas e em entidades não empresariais do sistema cientcfico e tecnológico.

No ârnbito do Prograrna de Valorização do Interior, os incentivos para a mobilidade

dos trabalhadores alargam-se também aos funcionários püblicos que queiram alterar o

seu local de trabaiho para urn territOrio do Interior [0 Programa de Valorização do

Interior foi aprovado pela Resoluçào do Conselho de Ministros n2 116/2018, de 6 de

seternbro, e revisto através da Resotuçäo do Conselho de Ministros n2 18/2020, de 27

de marco].

o Governo ira ainda lançar linhas de financiamento para programas de formaçao no

ensino superior politécnico ern articulação com empresas (cTESP), para formar jovens,

adultos e ate desempregados.

o PEES e 0 investimento no território

o investimento da coesào territorial previsto no PEES não se limita ao Interior do Pals.

Urn conjunto de instrumentos de base territorial permite a articulaçäo entre os niveis

de decisão mais centralizada corn os agentes do território, incluindo-se municIpios,

entidades intermunicipais e grupos de açäo local. E através desta coordenaçäo que e
possIvel responder as necessidades especificas do território.

Outras medidas de coesäo territorial

Para além do PEES, a coesäo territorial prossegue os contributos para uma economia

mais desenvolvida e resiliente. Enquadra-se neste contexto o desafio europeu para a
reindustrialização, em particular de base local, que exige, para além da digitalizaçäo do

processo produtivo e dos canais de vendas, o apoio a pequenos investimento na

produçào, que podem ter impacto em terrnos de ganhos de competitividade ou de

17
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melhor resposta as exigências do mercado, nomeadarnente no que respeita a

produtos mais customizados, a produtos mais verdes, a processos de produçäo mais
circulares,

Surge assim a proposta do Governo para desenvolver o Programa de Apoio a Produção

Nacional (Base Local), corn o objetivo de criar urn instrurnento de polItica püblica de

apoio direto ao investirnento empresarial produtivo, para estirnular a produçao

nacional das micro e pequenas empresas. Terá enfoque no setor industrial e no setor

do turisrno, entre outros setores relevantes, para estimular a produção nacional,

contribuir para a gradual deslocalizaçao das cadeias de produço rnundiais e reduzir a

dependéncia do Pals face ao exterior.

GovernaçJo territorial

Prosseguindo o processo de descentralizaçäo ern curso, e prornovendo urna

governaçäo de proximidade baseada no principio da subsidiariedade, curnpriu-se o

cornprornisso de derriocratizar a governação territorial corn a consagraçäo da eleicáo

indireta dos presidentes das CCDR. por urn colégio eleitoral composto pelos

presidentes e vereadores das cârnaras municipais e pelos presidentes e membros das

assembleias municipais da respetiva area territorial. Foram, pois, alargados os poderes

locais pelo reforço da legitimidade dernocrática a nivel regional. Este processo é
complernentar ao processo de descentralização de competências para as autarquias

locais, cornunidades interrnunicipais e areas rnetropolitanas, iniciado em 2018.

Preparação do novo quadrofinanceiro plurianual

A dirnensäo da coesäo territorial é parte integrante da rnissão de construir urna

economia socialmente rnais justa, digital, verde e cornpetitiva, corn criaçáo de rnais e
melhor ernprego e bern-estar social, pela dirninuiçäo de assirnetrias territoriais e

sociais.

ii) Orçamento

A despesa total consolidada prevista para 2021 do Prograrna Governação, constituido

por quatro areas governativas, ascende a 1769,2 rnilhbes de euros, que corresponde a

urn crescirnento de 44,1% face a execuçào estirnada de 2020. Relativarnente a receita

total consolidada, a rnesma ascende a 1845,6 rnilhOes de euros traduzindo urn

crescirnento de 41,9%.

18
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Nota; 0 presente quadro exclui nas rubricas de Juros, transferncias, subsidios, ativos e
entidades do Programa

Ponte: Ministêrio das Financas.

passivos, provenientes e destinados a

Refira-se a receita de transferências de capital associada ao recebimento de fundos
estruturais e de investimento europeus associados aos Programas Operacionais
Temáticos e Regionais.

Finalmente merece realce o facto de, através dos instrumentos financeiros do (<Next

Generation EU>>, designadamente do <dnstrumento de Recuperaçào e Resiliência>

(IRR), poderem ser potenciados investimentos e reformas que permitam responder
aos desafios estratégicos de reduçao das desigualdades e resposta ao desafio
demográfico, coordenados pela area da Presidência do Conseiho de Ministros, bern
como projetos na area da transiçäo digital em especial de cibersegurança. A despesa
efetiva consolidada para 2021 situa-se em 1.120,9 rnilhoes de euros, apresenta um
maior peso na despesa corrente (55,5% do total), essencialmente pela aquisição de
bens e serviços, que representa 40,3% (713,3 milhöes de euros), em grande medida
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Quadro 5.15. Governaço (P002) — Conta do Programa Orçamental

(milhfles do euros)

2021 VuilacIo EMn*sn 2021

1%) N

33.3

3,4
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pela prevista corn o financiarnento de cuidados de saOde em regime convencionado e

regirne Iivre pela ADSE.

Sobressai ainda a despesa associada as areas da coeso territorial sobretudo nos

orçamentos das Cornissöes de Coordenaçäo e Desenvolvirnento Regional.

As despesas corn pessoal representam 11,9% da despesa total (211,1 rnilhOes de

euros), destacando-se as relativas ao orçamento do INE influenciadas pela realizaço

da operaçäo censitária Censos 2021.

A despesa corn ativos financeiros (588,3 rnilhoes de euros), traduz sobretudo a

concessäo de incentivos reembolsáveis a entidades de e fora das Administraçoes

Püblicas e a participaçào no capital de fundos direcionados para a criaçäo ou reforço

de instrumentos financeiros de capitalizaçäo de ernpresas, por parte da Agência para o

Desenvolvimento e Coesào, [P (ADC), e corn as operaçöes financeiras associadas ao

financiarnento dos rnunicIpios pelo Fundo de Apoio Municipal (rAM).

Quadro 5.16. Governaçio (P002) — Despesa por medidas do Programa

(milliöes de euros)

Program., . Pdwla,

1 199,0

182,5

1,9

70,7

7,1

644,7

2,1

17,3

50,7

2,1

3,6

171,0

18,6

60

19,8

0,4

0,7

1857,8

I, 769,2

1 120,9

598,8

60,0

10,5

8fl 2022 (%)

Despen Efttlva N8oConsollthth 100,0

001’ SERV. GERAIS DA AR. .ADMINISTRAçA0 GERAL 15,3

003- SERY. GERMS DA AP .COOPERAçAO ECONOMICA EXTERNA 0,2

011- SEGURANCA E ORDEM POBLICAS- FORCAS 08 SEGURANCA 5,3

014’ SEGURANCA £ ORDEM PUBLICAS - PROTECçAO CIVIL £ LUTA CONTRA INCtNDIOS 0,6

023- SAODF- 5ERVIcOS INDIVIDUAlS 08 SAUDE 57,5

024’ SEGURANCA F ACcAO SOCIAL’ ADMINISTRACAO £ REGULAMENTAcAO 0,2

027- SEGURANCA F ACCAO SOCIAL’ ACCAO SOCIAL 1,5

028- FIABITAçAO F SERV. COLECTIVOS - ADMINISTRAçAO E REGuL,AMENrAçAO 4,5

031- KABITAcAO 8 SERV, COLECTIVOS - ORDENAA4ENTO DO TERRITORIO , 0,2

NATUREZA 0,3

063- OUTRAS rUNçOrs ECONOM[CAS - ADMINISTRACAO F RFGULAMFN1’ACAO 15,3

(165- OUTRAS FUNØES £CONOMICAS - DIVERSAS NAO ESPECIFICADAS 1,7

082- SEGURANCA F ACAO SOCIAL - VIOLENGA DOMtSTICA- PRFVENCAO F PRDTFcA0A VfTIMA

084 - SI MPLEX + 1,8

09S - CONTINGNCIA COVID 2019- PRFVENçAO, coNrENcAo, MITIGACAO F TRATAMENTO 0,0

096- CDNrINGPNCIA COVID 2019- GARAI4TIR NORMALIDADE 0,1

D04p013 Ta181 Nb Canlolldada

0Iferenç, de consolldaçlo

Diferenças de roncoIidaAo de atwos e pascIvo

Unpin Toga’ Comdldada

Dew.,. EldIwa Comolidada

Par Memoria:

Ativos F,,,ancelros

Passivos Floancelrog

Consolldaclo do Operacöes Onanceiras

NOLIS:

A ostrutura em % o calculada em reIaço a despesa efetiva no consolidada do Programa;

No inclui ativos e passivos tinanceiros.

Fonte: Ministério das Finanças
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ECONOMIA (P003)

Politicos e medidas setoriais

0 Programa de Estabilizacao Econórnica e Social (PEES), em curso ate ao firn de 2020,

estabeleceu urn conjunto de mecanismos de apoio a Iiquidez e a capitalizaçao do

tecido empresarial. No quo so refere a capitalizaçäo das empresas nacionais, destaca
se a criaçào de urn autêntico banco de fornento, associado a constituição de urn fundo

de capitalizaçäo de empresas, a par do outras medidas do incentivo a concentraçao e
consolidação de pequenas e médias ernpresas ou a sua colocação no mercado do
Ca pita is.

Neste contexto, o Banco Português do Fomento foi criado, através da fusäo do urn

conjunto de sociedades tinanceiras, na sequência da autorizaçào concedida pela

Cornissäo Europeia, encontrando-se atualmente ern curso o processo do autorizaço
da fusão junto do Banco do Portugal, e passará a agregar urn conjunto alargado e
diferenciado de instrurnentos do apoio ao desenvolvirnento das empresas e, por
conseguinte, passará a desernpenhar, no mercado nacional, as funçoes tIpicas de urn
verdadeiro banco de fornento nacional.

Assirn, esta entidade terá por missão: (i) apoiar o desenvolvimento da economia

através da disponibilizacão de soluçoes de financiamento, norneadamente por divida,

em condiçOes de preco e prazo adequadas a fase do desenvolvimento de empresas e

projetos, potenciando a capacidade empreendedora, o investimento e a criaçäo de
emprego e proporcionando ainda as ernpresas ocais condiçöes de financiarnento
equivalentes as melhores referéncias do rnercado internacional, através da gestão de
instrumentos de financiarnento e partilha de riscos; e (ii) apoiar o desenvolvimento da
cornunidade empresarial portuguesa, colmatando as falhas de mercado no acesso ao
financiamento das empresas, corn enfoque nas pequenas e médias empresas e
midcaps, em particular ao nvel da capitalizacão e do financiamento a médio e longo

prazo da atividade produtiva. Prossegue ainda o desIgnio do Programa do XXII Governo

Constitucional de desenvolver urn banco verde, corn o propásito de conferir
capacidade financeira e acelerar as várias fontes de financiamento existentes
dedicadas a investir em projetos do neutralidade carbónica e de economia circular.

0 Banco Português de Fornento deverá estar plenarnente operacional no final do
presente ano, revelando-se essencial a sua atuação no processo de retorna da
atividade econérnica durante o prOxirno ano.
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Assim, durante o ano de 2021, o Banco Português de Fornento canalizara urna parte

significativa das polIticas püblicas destinadas a melhoria das condiçöes para o

investimento empresarial e a redução estrutural do nivel de endividamento das

empresas. Serão colmatadas falhas de mercado ou situaçOes de necessidade de

otirnizaçào de investirnento através de urn diverso conjunto de instrurnentos, de onde

se destacarn os instrumentos de dIvida e os apolos a exportação corn garantia do

Estado, hem como urn instrumento especifico destinado a aumentar o nIvel de

capitalização das empresas, quer através de operaçOes diretas quer através de

coinvestirnento.

Não serão desconsiderados outros rnecanismos que promovam Os objetivos globais de

polItica relacionados corn: (i) projetos de investigação e desenvolvimento, corn

potencial de concretização da investigação no rnercado; (H) projetos no setor das

infraestruturas sustentáveis e no setor de investimento social e das qualificaçôes; e (iii)

promoção de financiarnento direto ou de facilitação de acesso a financiarnento para

PME e rnidcaps, bern como grandes empresas consideradas importantes para a

econornia nacional.

Em surna, o Banco Português de Fomento disponibilizará soluçoes e aconselhamento

que reforcern a oferta de instrumentos de financiamento a economia, sempre

prosseguindo os desIgnios da digitalização, da descarbonização e da econornia circular,

aumentando assim a produtividade e a resiliência do tecido ernpresarial português.

Aposta na reindustriaiizaçào

A atual pandernia de COVID-19 veio reforcar a irnportância de se prosseguir urna

arnbiciosa estratégia de poiltica industrial, que prornova a competitividade da indüstria

portuguesa e a resiliência econOrnica do Pals.

A econornia portuguesa precisa de uma indüstria forte, assente na inovação, no valor

acrescentado, na proteção ambiental e na sustentabilidade, que contribua para a

autonornia estratégica do Pals através da redução da excessiva dependência em

relacão a paIses terceiros, norneadarnente no que respeita a hens e tecnologias

criticas, como sejarn a farmaceutica ou os hens de equipamento.

Nesta estratégia de reindustrialização, as PME devern ocupar urn papel central, já que

estas são o motor do crescirnento econórnico e essenciais para fomentar a

competitividade do Pals, rnelhorar o perfil de especialização da econornia e responder

eficazmente aos novos desafios sociais, assegurando a desejável dupla transição para

urna econornia rnais verde e digital.
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Em 2021, afirmar-se-á a aposta na reindustrializaçao como pilar fundamental da
estratégia de recuperaçäo econOmica, criando-se as condiçoes para fazer emergir uma
indüstria competitiva, resiliente e de futuro.

Assim, é mantida a aposta na capacitação do sistema cientIfico e tecnológico,
fomentando a sua articulação corn a indüstria nacional, através da operacionalizaçáo
do novo enquadrarnento regulamentar e do novo modelo de financiamento e
acompanhamento das infraestruturas tecnologicas.

Será prosseguida a politica de clusters e serão reforçados os mecanismos de
acompanhamento dos setores, de modo a garantir a concretização das medidas
previstas nos pactos setoriais celebrados e a avaliar a necessidade de revisáo dos
mesmos em face das novas tendéncias e dos novos desafios.

Seräo ainda apoiados projetos que estirnulem o trabalho em rede e as dinârnicas de
eficiência coletiva, reduzindo os custos e os riscos associados a inovaço, e que
promovam a inserço do tecido produtivo nacional em cadeias de valor,
nomeadarnente em redes europeias de produtos e serviços de major valor
acrescentado.

0 reforço da competitividade empresarial depende tambérn da qualificaçào dos
recursos hurnanos e das capacidades de gestão, pelo que, em 2021, serã lançado, em
parceria corn as entidades gestoras dos clusters, um prograrna de formaçäo
profissional e requalificacao de ativos.

Transiçào digital

Na atual era da quarta revoluçào industrial, caraterizada por exponencial digitalizacao
da sociedade e da economia, torna-se imperativa a transicão de Portugal para urn pals
mais digital e, consequenternente, mais competitivo e mais fortalecido a nIvel
internacional.

Neste contexto, foi criado o Piano de Açào para a Transiçào Digital, que se assume
como urn motor de transforrnaçao do Pals, tendo como principais areas de foco a
capacitaçäo digital das pessoas, a transformaçào digital das empresas e a digitalizacão
do Estado.

Neste quadro, a capacitaço digital das pessoas é urn irnperativo de resposta ao
irnpacto que a digitalização pode ter na vida de cada indivIduo, irnplicando uma
abordagem integrada que assegure rnedidas diferenciadas em funçao do ciclo de vida
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dos cicladaos — dos mais preparados aos mais vulneráveis. As cornpetências digitais

devern ser introduzidas no ensino básico e secundário de modo alinhado corn as

necessidades de capacitaçäo para as exigências do século XXI, que contemple a

garantia de aquisicão de competências digitais básicas no final do ciclo de ensino

básico, hem como a disponihilidade de equipamentos e ferramentas digitais ao nIvel

de cada escola e de cada estudante, para alérn do investirnento na capacitaçáo digital

dos professores e gestores de escola.

Será alargada a aproxirnaçäo as empresas por parte das instituiçöes de ensino

superior, garantindo urna resposta as necessidades especIficas do rnercado laboral no

ârnbito das competéncias digitais;

bern como garantida urna resposta forrnativa na area da requalificaçao de

trabalhadores no ativo e de desempregados que assegure a minimizaçào do impacto

da automaço no mercado de trabalho.

Em 2021, o Prograrna lNCoDe.2030 continuarth a ser a iniciativa integrada de polItica

püblica dedicada ao reforço de competéncias digitais e conhecerá um novo impulso do

ponto de vista da materializaçäo dos objetivos e rnetas fixados.

A transição digital surge tambérn como urna oportunidade de mudança estrutural das

organizaçöes, permitindo revisitar a respetiva missão ou modelo de negOcio,

nomeadamente através do desenvolvimento de novas formas de interação e

relacionamento corn utentes e clientes, da transforrnaçào da forma de colaboração

interna e externa e da gestáo mais inforrnada e suportada e em elementos e

indicadores objetivos, adaptada aos perfis e niveis de maturidade das organizaçOes,

No ârnbito da Estratégia Nacional para o Empreendedorisrno, Portugal — hoje um

polo digital de referenda internacional — deve prornover e alavancar as

oportunidades que eventos corno a Web Summit trazern ao Pals. Neste sentido, levar

se-a a cabo a prossecução da segunda fase da Estratégia Nacional para o

Ernpreendedorismo — Startup Portugal +, que se foca na internacionalizaçào,

financiarnento e consolidaçäo do ecossistema português.

Através das oportunidades de apoio relativas ao novo Quadro Financeiro Plurianual

2021-2027, afigura-se corno objetivo a difusäo de urna rede nacional de digital

innovation hubs (centros de inovaçäo digital) e a sua ligação a rede europeia no

ârnbito do Digital Europe Programme, dirigido a clusters de competitividade, centros

de interface tecnolOgico, CoLabs e outras organizaçOes sem fins Iucrativos, no seu

papel central de suporte ao empreendedorisrno.
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o Governo prosseguirá igualmente uma estratégia de simplificaçäo e rnodernizaçao da

interação do Estado corn empresas e cidadäos, destacando-se neste âmbito as

medidas constantes do programa Simplex 2020-2021, a que se somaräo outras que, no

seu conjunto, estabelecerão urn compromisso solido de modernizaçäo em todos os

organismos, facilitador da atividade dos agentes econórnicos. Em 2021, neste dommnio,

será dado enfoque a simplificação do cumprirnento de obrigaçOes, redução do nürnero

de interaçOes corn a Administração PUblica e ampliaço dos serviços digitais a

empresas e consumidores, através de principios de desmaterialização, transparéncia e

reforço da acessibilidade, nurna abordagern integrada, omnicanal, na relaçao corn os

setores da indüstria, comércio, serviços e turisrno.

No que concerne aos serviços e organismos pOblicos, 0 Governo apostará no reforço

da eficiência e resiliência, em particular por via da adoço inteligente de tecnologias de

informação e de soluçoes tecnológicas transversais que proporcionem sirnplificaçao,

interoperabilidade e partilha — interna e externa —, propiciando econornias de escala,

reduç5o de custos operacionais, melhoria dos fluxos de comunicaçâo e

salvaguardando a continuidade do serviço.

Destaca-se igualmente o alargarnento dos instrumentos e ferramentas de gestão, corn

o objetivo de apoiar os serviços da Administraçäo POblica no processo de adoço de

soluçOes Cloud, enquanto forma de aumentar a eficiência e promover a transformaçào

digital, através de urn menor esforço na gestao de dispersos e variados sisternas, em

linha corn as recomendaçoes que constam na Estratégia Cloud para a Administração

Püblica elaborada pelo Conselho para as Tecnologias de Informaçào e Cornunicação na

Administracäo Püblica (CTIC).

As rnedidas no referido piano de ação são consideradas essenciais para a transição

digital.

Atendendo a diversidade e quantidade de medidas, hem corno a cornplexidade

associada a sua irnplementação, coordenaçao e monitorização, foi criada a Estrutura

de Missão Portugal Digital, enquanto estrutura principal para o desenvolvimento e

implementação do pIano de ação, com o objetivo de apoiar, acompanhar e monitorizar

as rnedidas poilticas em matéria de transição digital, assegurando tarnbém a sua

comunicacão e promoção nacional e internacional.

Comércio e serviços

No ano de 2021, as poilticas póblicas relativas as atividades de comércio e de

prestacão de serviços pautar-se-ào por quatro desIgnios cirneiros. De forma a

assegurar o tao relevante incremento da competitividade e da produtividade, sem

menosprezar a adaptação dos operadores económicos ao atual contexto, procurar-se
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a auxiliar e fomentar a sua participaçäo nos processos de transforrnaçao digital e de

transição para o paradigma circular.

Neste sentido, incentivar-se-á a inovaçáo mediante a difusáo de competências, a

promoçäo de estratégias conjuntas e a utiIizaço de ferramentas tecnológicas que

permitam responder as necessidades e aos anseios das geraçôes mais novas,

nomeadamente de todos os que se enquadram no perfil de nativo digital. A criaçào de

centros de cornpetências para a digitalização cornplementará o percurso iniciado corn

a implernentação do Prograrna (<CornercioDigital.pt>>, representando urn elo entre os

empresários e as estruturas de conhecimento. Também neste domInio, arnbiciona-se

fomentar a adoço de meios de pagamento eletrónicos.

o impulso gerado pela digitalização será a força rnotriz da concecão de estratégias de

negócio conjuntas, que assegurern o aurnento da dimensào dos projetos

desenvolvidos. Por conseguinte, instigar-se-ào os operadores econórnicos a

cooperarern, prornovendo a sua articulaçäo ern torno de cadeias logIsticas cornuns.

Ademais, a irnportância atribulda a conveniência e a preponderância da

omnicanalidade nas decisOes de consumo torna premente a modernizacào da rede

logIstica nacional. Desta feita, procurar-se-á potenciar a criaçào de nós intermédios

que confiram flexibilidade a rede existente, os quais tanto podern ser pontos de

entrega first mile quanto terminais de devoluçào de produtos, entre outras soluçoes

que se desenvolvarn.

A distribuição 4, hoje, urn elemento-chave de qualquer modelo de negócio e urna

fonte prirnordial de diferenciaçao. Não obstante a tendência para o encurtamento das

cadeias de distribuiço, o espaço, rnais especificamente o espaço urbano, e
indissociável das atividades de cornércio e de prestaçao de serviços. Enquanto parte da

rnatriz identitãria destes territórios, interessa coordenar e valorizar a oferta cornercial,

em articulaço corn as autarquias locais. 0 incentivo a qualificaçao da evidéncia fIsica

continuará a ser urn dos objetivos do Governo. Prornover-se-ão as condiçOes

necessárias para que os operadores econOrnicos possam proporcionar aos seus

clientes novas experiências de compra, moldadas segundo os rnais rigorosos padroes

de sustentabilidade ambiental. Assirn corno se instigará a reinvenção do urbanisrno

comercial, rnediante soluçoes que tenham como premissas a participaçào local e o

envolvimento comunitàrio.

Ern conjugação corn a reinvenção do urbanismo comercial, prestar-se-á particular

atençao a dinarnizaçâo do cornércio transfronteiriço, cornpreendendo as suas
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especificidades e salientando os fatores distintivos de cada território. Importa

potenciar o valor econOrnico das artes e ofIcios tradicionais, garantindo a transferéncia

de conhecimento entre geraçOes e a prornoçäo, nacional e internacional, dos produtos

concebidos. A projeção dos produtos e das marcas portuguesas no estrangeiro é tao

relevante como a distincão do valor acrescentado nacional que é incorporado no

processo produtivo. A este propósito, prosseguir-se-á a reposicionamento das

iniciativas que visam tal propOsito, de forma a catalisar a sua vitalidade,

complernentando-as corn prograrnas corno o Cornércio no Mundo, urna plataforma

que perrnitirá aproxirnar a produçao nacional da diaspora e de quern visita o nosso

pals.

A valorizaçäo da tradiçào e da produçäo naciona) continuará a ser rnaterializada

através da aposta no cComércio corn HistOria>, procurando-se ir para alérn da

inventariação dos estabelecimentos.

Por fim, a cornunicação e articulação corn os operadores económicos deve acontecer

corn rnaior celeridade e sirnplicidade, par via da maior aproxirnaçäo dos Espaços

Ernpresa>> ao tecido produtivo.

Consumidor

Em 2021, o Governo continuará a ter corno objetivos a defesa dos direitos do

consumidor, bern coma a rnodernização e sirnplificação do contexto ern que estes sào

exercidos. Os desafios que emergem na atual situação tornam ainda rnais prementes

iniciativas que concorrarn para a capacitaçäo dos consumidores e dos operadores

econémicos.

o prOximo ano significará tarnbém a assunção da Presidéncia do Conselho da Uniäo

Europeia por parte do Estado português, a que terá particular releváncia ern rnatéria

de defesa do consurnidor. A apresentaçäo da Nova Agenda do Consurnidor, ainda no

quarto trimestre de 2020, irnplicará que Portugal se ernpenhe na sua prornoção ao
longo do prirneiro sernestre do ano subsequente.

Projetar-se-ào igualmente outras propostas legislativas cujo intuito passe por capacitar

o consurnidor, assegurando a sua participaçao nos processos de transiçao ecológica e
digital. Já as questöes relacionadas corn contratos de crédito, cornercializaçäo a
distância de serviços financeiros prestados aos consumidores e segurança de produtos

seräo igualrnente objeto de atençào especifica.

A fiscalizaçao do curnprirnento da legislaçao existente e o acornpanharnento próximo

da evolucão dos padroes de consurno, nas dimensOes da sustentabilidade, da
digitalizaç5o e da valorização da oferta e produção nacionais, nortearäo a definiçáo de
politicas püblicas. Adernais, continuar-se-á a procurar a reforço da acessibilidade ao
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sistema de defesa do consumidor, alarando os canais de entrada, intensificando as

açOes de informaçao, sensibilização e capacitaçäo e, ainda, proporcionando urn

tratamento estatistico das reclamaçOes mais sofisticado.

Prosseguir-se-á o aprofundamento da implementaçáo e efetivaço do Livro tie

Reclamacoes Eletrónico, enquanto instrumento crucial da politica püblica de defesa do

consumidor, que se encontra ao serviço do consumidor e das entidades reguladoras ou

fiscalizadoras, 0 reforço da sua divulgação é, por consequência, fundamental, o

mesmo se aplicando a simplificaçäo do acesso dos consumidores a informação acerca

do exercIcio dos seus direitos. Desta forma, Os projetos de aplicação tie inteligência

artificial a realidade da defesa do consumidor afiguram-se prioritários.

Por tim, a prornoço da resolução extrajudicial de litigios de consumo manter-se-á urn

dos principais desIgnios. Por consequência, prosseguir-se-á o intento de projeção e

valorizaçäo da rede nacional e centros de arbitragem de conflitos de consurno,

dotando-a tie cada vez major qualidade e solidez.

Para este processo contribuirá igualmente a consolidaçäo da rede de centros de

informaçào autárquicos ao consumidor.

Turismo

0 ano tie 2020 prometia ser urn ano tie consolidaçäo do setor do turismo, refletido

num crescirnento sustentável verificado nos ültirnos anos. Em 2019, Portugal recebeu

27 milhães tie héspedes e registou 69,9 milhOes de dorm idas, ultrapassando Os 18 mil

milhOes de receitas turisticas. Estes resultados sugeriarn que Os benefIcios do turismo

se estavam a estender a todo o Pals, resultado tie uma estratégia consequente, que

privilegiava a diversificaçäo dos mercados e a reduçäo da sazonalidade. Os nümeros tie

2020 erarn muito animadores, com taxas de crescimento prépandemia, em janeiro e

fevereiro, tie 8% e 15% ao nivel das dormidas, respetivarnente, face aos periodos

homOlogos. Todos os sinais erarn positivos.

A situaco pandémica da COVID-19 veio alterar o paradigma no setor, obrigando a

uma interrupção abrupta deste ciclo de crescirnento, corn uma sübita e quase total

retração das viagens, ao nIvel nacional e internacional, com repercusso direta e

imediata na procura dos serviços oferecidos pelas empresas que operarn no setor. 0

impacto revela-se particularmente grave sobretudo nas organizaçOes de rnenor

dimensão, nomeadarnente nas microernpresas, que representam cerca de 95% do

setor.
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Atento este contexto, são grandes os desafios corn que Portugal se depara para gerir a

crise no setor do turismo decorrente da pandemia de COVID-19, afigurando-se o ano

de 2021 essencial nesta recuperaçäo.

Dando continuidade a intervenção que se verificou na fase de emergência, na qual o

Governo Iançou urn conjunto de rnedidas essenciais que visararn ajudar as empresas a

resistir, centradas na resposta sanitária e no apoio aos trabalhadores e ernpresas, no

reforço da sua liquidez e na redução de custos de contexto corn o objetivo de rnanter

intacta a cadeia produtiva, irnporta agora continuar a focar os apoios na consolidação

da retorna da atividade econórnica do setor.

A reestruturação das empresas e o reforco da qualificação dos seus trabalhadores é

hoje, mais do que nunca, urna prioridade, por forrna a responder aos desafios da nova

procura. De facto, 2021 será urn ano de reforço na resposta as necessidades dos

recursos hurnanos do setor, incluindo-se quer os trabaihadores quer os empresários

numa forrnação que se pretende focada nos desafios do futuro, rnas sobretudo

centrada nos fatores que acrescentarn competitividade ao setor e ao Pals (digital,

sustentabilidade, inovacão).

A par da consolidação da retoma da atividade econOrnica do setor, afigura-se essencial

garantir que Portugal continua o seu percurso enquanto rnelhor destino turistico do

mundo, de acordo corn a World Travel Awards, por via de urna aposta clara na

sustentabilidade, autenticidade e inovação.

Portugal foi o prirneiro pals europeu a receber o selo Safe Travels pela World Travel &

Tourisrn Council (WTTC), fruto das rnedidas adotadas no controlo da pandemia, do

curnprirnento das regras pela população e da irnplernentaçao de urn conjunto de
iniciativas que reforçararn a confiança dos consurnidores para que possarn viajar ern
segurança, corno o selo Clean and Safe, que hoje abrange rnais de 22 000
estabelecirnentos, equiparnentos e prestadores de serviços em todo o Pals.

o objetivo para 2021 é retornar a carninho definido na Estratégia de Turisrno 2027,

prosseguindo corn segurança as rnetas tracadas e reafirrnando os eixos definidos, corn

especial enfoque na sustentabitidade do setor, do território e do planeta, focado nas

necessidades das Pessoas (as turistas, as trabalhadores do setor e as residentes no

território) e reforçando o papel de Portugal na liderança do turisrno do futuro.

o PEES estabeleceu urn conjunto de prioridades para a retoma do turismo que terão

de ser consolidadas durante o ano de 2021. Mais do que nunca, é importante gerar

redes e conectividade, norneadarnente através da retorna de rotas aéreas, corn o
reforço financeiro para o lançarnento ou desenvolvirnento de carnpanhas que
divulguern a oferta turistica nacional nos diversos rnercados ernissores e permitarn

dispersar a procura ao longo do ano, estirnulando a mobilidade no território.
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Em 2021, continuará ainda a ser promovida a inovaçäo no setor, adaptando-a as novas

tendências da procura e a diversidade dos mercados. Será estimulada a capacitação e

promoçào de Portugal como destino turIstico sustentvel e inteligente, em que se

destacam a gestão de fluxos, a mobilidade e a desconcentração da procura ao longo do

Pals e ao longo do ano. Continuará a promover-se a digitalizaçäo da atividade do setar,

seja pela digitahzação da oferta turistica portuguesa, nas suas diferentes dimensoes —

empresas, serviços, experiências e recursos —, e sua disporiibilizacäo a quem nos

procura através das diversas plataformas existentes, bern como na consolidaçào dos

indicadores turisticos online e informaçäo sobre evoluçäo da procura e mercados no

Travel BI, em tempo real. Através do Programa Valorizar, continuar-se-á a apoiar a

oferta, atentos em particular aos projetos nos territOrios de baixa densidade e/ou

delineados segundo estratégias de eficiência coletiva, bern como aqueles que assistem

aos objetivos da sustentabilidade e do turismo acessivel. Atendendo a especificidade

das empresas do turismo, a valorizaço da oferta será também reforçada, sempre

potenciando as ativos e o patrimOnio existente, com as programas Revive Património e

Revive Natura, para acolher e reintegrar imOveis püblicos devolutos, e o programa

Dinamizar Fortalezas.

ii) Orçamento

o programa Orçamental da Economia totaliza na receita 2056,6 milhOes de euros e, na

despesa, 2044,4 milhoes de euros, conforme evidenciado na conta do Programa

Orçamental, que apresenta igualmente a receita e a despesa orçamental, hem coma as

fontes de financiamento associadas.
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Quadro 5.17. Economia (PODS) — Conta do Programa Orçamental

(rnilhöes de euros)

—on’—
Dasslficado, Econó.nlco

2021 VariaØo Estnjtura 2021

Estimativa Orcarneitto (%) (%)

DESPESA

Despesa cNrente 353,1 361,2 2,3 17,1

Despesas corn o pessoal 97,6 110,0 12,7 5,4

Aquisicão de bens e ser.icos 68,6 105,6 54,0 5,2

Juros e Outros encargos 1,7 3,0 75,0 0,1

Transferèncias correntes 173,1 110,0 -36,5 5,4

Subsidios 0.5 3,9 nt. 0,2

Outras despesas correntes 11,6 28,7 146,6 1,4

Despesa de capital 221,7 224,5 1,3 11,0

Investimento 14.1 22,9 62,0 1,1

Transferéncias de capital 200,2 194,2 -3,0 9,5

Outras despesas de capital 7,4 7,4 -0,3 0,4

Diferenças de consolidaçao

Despesa efetiva consolidada 574,9 585,7 1,9

Ativos Financeiros 611,2 1453.4 137,8 71,1

Passives Financeiros 39 54 37,4 0,3

Despesa total consolidada (1) 1 189,9 2044,4 71,8

Receita total consojidada (2) 2 128,1 2 0S6.6 -3,4

SALDO ORçAMENTAL: (2) - (1) 938.1 12,2

pa, ,nem&io

Despesas pot Fonte de Financiamemo consolidada 2021 &çarrento

Receitas do Inipostos 57,7

Receitas Préprias 1432,3

Fundos Europeus 515,4

Transierencias entre ertidades 39,1

Nota: 0 presente quadro exclui nas rubricas de Juros, transterencias, subsidios, ativos e passivos, provenientes e destinados a
entidades do Prograrna

Fonte: Ministêrio das Finanças.

Ao nIvel da receita efetiva, destacam-se as transferéncias de capital, maioritariamente

provenientes do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), cuja gestao é

assegurada pela Agência para a Competitividade e lnovação, l.P. (IAPMEI), a receita

fiscal, que corresponde ao imposto especial de jogo e do jogo online arrecadado pelo

Turismo de Portugal, l.P. (ITP), e a receita de impostos afeta ao Programa Orçamental.

Os passivos e ativos financeiros traduzem os instrumentos de apoio ao financiamento
das empresas e ao crescimento do Pals, nomeadamente pela intervenço em areas de
capital de risco e/ou business angels.
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Da despesa total consolidada, os ativos financeiros representarn 71,1% do total, o que
corresponde a dotacOes afetas as operaçöes de financiamento a atividade econórnica,
através de linhas de crédito e outras medidas de apoio financeiro as empresas, onde se
destacam a lnstituição Financeira de Desenvolvimento, S.A. (IFD), entidade que mais
contribui para este indicador, e o IAPMEI.

A despesa efetiva e maioritariamente destinada a concessão de apoios nào
reernbolsáveis, inscritos como transferências corrente e de capital, consoante a
finalidade, onde se destaca o financiamento por fundos europeus. As despesas corn o
pessoal e a aquisicào de bens e serviços representam em conjunto cerca de 10% da
despesa total consolidada.

Quadro 5.18. Econamia (P003) — Dotaçâes especIficas

(milhôes de euros)

Zn’
ftgregados/programas Orçamentals

2020 Variaçäo

Estlinativa Orcaniento j (%)
003 - ECONOMIA 16,4 16,4

TRANSFERNCIA OF RECEITA CONSIGNADA 16,4 16,4
IMPOSTO 5088€ PRODUTOS PETROLIFEROS F ENERGETICOS (ISP) F
ADIcI0NALA0 ISP

VA TURISMO 16,4 16,4

Fonte! Ministérlo das Finanças.

0 Prograrna integra a Dotaçào Especifica VA Turismo, totalrnente financiada por
receitas de impostos consignadas ao setor do turismo, por via de transferência
realizada pelo ITP a favor das cinco Entidades Regionais de Turisrno, destinada a
prornocäo do turismo nas várias regiöes de Portugal continental.
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Quadro 5.19. Economia (P003) — Despesa por medidas do Programa

(milhôes do euros)

Pvognni e WJ, EWutn Zen (%)

Dnpa Efetlva Pilo CsndIda 639.4 100,0

061- MCRCI0 E TIJRISMO - COMEROO 0,5 0.1

062- COMERCID F TURISMO - TURISMO 101,5 15,9

063- 0UTRAS FUNçÔES ECONOFICAS- AoMINsrRAçAo REGuLAMENTAcA0 68,6 10,8

065- OUTRAS FUNØES FCONOMICAS - C3IVERSAS NAO ESPECIFICADAS 281,0 44,1

068- OUTRAS ruNcOFs. 0IVLRSAS NAO ESPECIFIC40AS 25,1 3,9

082- SEGURANA F A(A0 SOCIQ . VIOLENCIA DOMESTICA. PRLVE.lcAO F PROTFçA0 Av(T1M4 0,0 00

083 SFGURANA CACAO SOCIAL - INTEGRAcAO DA PESSOA COM OFFIOENCJA 0,0 0.0

084-SIMPLEX+ 1,Z 0,2

086- COMERCIO F TURISMO - IIW0ST0 EspEaAt DC JOGO 144,6 22,4

095- C0NrINcNOACovI0 2019- PREVENcAO, coNrwçAo, MITIGACAO C TRATANNT0 06 0.1

096- CcNrINotNcthcovIo lOIS. GARANTIR N0RMU0ADE 15,4 2,4

Dnpes. TcaI Fib Caod* 2183,1

DIterençac do consolldacbo

Dlferenças do consolldacbo de aU’os e pass(vos

Depa. l’ooI Comdlthda 2 044,4

Dispesa Eleliva CowoIIth 585,7

Poe Mc,T,O,ia

At-voc Financeln,s 1539,1

Pjsclvos Financei,oi 5,7

Consolidaclo do Operacã.s flnaricefra 86,0

Notas:

A estrutura em % é calculada em reIaço a despesa efetiva n5o consolidada do Programa.

N5o inclui ativos e passivos flnanceiros.

Fonte: Ministêrio das Finanças

Na estrutura de distribuiçào da despesa por medidas inscritas no Programa, salienta-se

a medida 065 — Outras funçôes econámicas — Diversas não especificadas, que

representa 44,1% do total da despesa nào consolidada, na qual se destaca o
orçamento do IAPMEI, seguindo-se a medida 086 — Comércio e turismo — Imposto

especial de jogo, equivalente a 22,4%, integralmente da responsabilidade do ITP.

No âmbito das medidas de contingência no contexto da doença COVID-19 (Medidas

095 e 096), foram afetos 16 milhoes de euros no total da despesa do Programa

Orçamental, cuja major parcela se destina a medidas inseridas no sistema de
incentivos a segurança nas micro, pequenas e médias empresas — Programa

ADAPTAR.
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S. Representacào Externa (P004) I

Politicas e medidas setorlais

Em 2021, a Ministérlo dos Negócios Estrangeiros (MNE), numa Otica de continuidade e

aprofundamento dos eixos e objetivos estratégicos de poiltica, implementará as

medidas e acöes descritas nas Grandes Opçöes do Piano.

Portugal continuará a contribuir ativamente para a construção europeia, dando

prioridade ao exercIcio da Presidéncia Portuguesa do Conseiho da União Europela, no

primeiro semestre de 2021, no quadro do qual se focará na Europa Social e na

vantagem do modelo social europeu para a transformaçao económica, digital e

climática. Portugal dará igualmente prioridade a impiementaçào de medidas que

visem uma recuperaçäo robusta das economias europeias, conforme preconizado pelo

Roteiro para a Recuperaçáo — Rumo a uma Europa mais resirente, mais sustentavel e

mais justa, apresentado pela Comissào Europeia e pelo Conselho Europeu, e que deem

resposta a dimensäo social, humana e sanitária da crise, de forma fiexIvel, ágii,

evolutiva e inciusiva. Entre

elas, destaca-se a execuçào nacional dos programas e instrumentos do novo Quadra
Financeiro Plurianual 2021-2027 e do PIano de Recuperaçäo da UE — Nova Geraçäo,

onde se destaca a instrumento de Recuperaçäo e Resiiiência (1RR) e respetivo

programa de recuperaçào nacional e a arranque do PT2030.

Politica para a Europa

Exercer a Presidência do Conselho da Uniäo Europeia, que Portugal assumirá no

primeiro semestre de 2021, tendo como prioridades a Europa Social, Verde, Digital e

Global e, ainda, a resiliência cia Uniäo Europeia, em particular no contexto da

recuperaçào da crise causada pela pandemia de COVID-19;

!J Apoiar, implementar e executar, ao nIvel europeu e nacional, Os programas e

instrumentos do novo Quadro Financeiro Plurianual 2021-2027 e do Piano de

Recuperacäo da UE — New Generation, incluindo a programa de recuperaçao nacional

relativo ao Instrumento de Recuperaçäo e Resiliência (IRR) e o PT2030;
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Internacionalização da economia

P impiementar o Programa internacionalizar 2030, desenvoivendo novas medidas de

apoio as exportaçöes, ao investimento português no estrangeiro e ao investimento

direto estrangeiro no Pals e, em simultâneo, incrementando a valor acrescentado

nacional, corn destaque para as iniciativas de resposta a pandemia de COVID-19;

Participar ativarnente na execução do Piano de Recuperação e Resihência, com

enfoque nas medidas direcionadas a promoção da atraçäo de investimento, do

cornércio externo e das condiçoes de contexto das atividades econOmicas (em especial

corn o exterior);

Continuar a consolidar o processo de modernização dos serviços prestados peia

Agência para 0 investirnento e o Cornércio Externo de Portugal (A1CEP),

designadarnente na area da transiço digital e no apoio as pequenas e médias

empresas;

Monitorizar a evoluçäo da baiança comercial de hens e serviços, prosseguindo o

esforço de recuperação dos valores do peso das exportaçöes no P1B (em direção a

meta de 50% ate rneados da decada), e dos objetivos de diversificar as mercados de

exportação e de alargar a base exportadora que se verificavarn antes do surgimento da

pandernia de COV1D-19;

Concretizar a participação portuguesa na Expo 2020 Dubai (adiada para 2021);

Garantir o acesso de ernpresas portuguesas a mercados externos através do

levantamento de obstácuios ao comércio e ao investimento e fomentar a

aproveitamento das oportunidades económicas decorrentes da entrada em vigor de

Acordos de Cornércio Livre celebrados pela União Europeia (destacando-se, entre os

rnais recentes, as Acordos corn o Vietname, em 2019, e corn Singapura, ern 2020).

ii) Orçamento

0 Programa Orçarnentai da Representação Externa evidencia o total cia receita e

despesa de 475,7 rniihöes de euros, como evidencia a conta do Prograrna Orçamental,

que apresenta igualrnente as respetivas receitas e fontes de financiarnento, sendo

tarnbérn apresentados as encargos associados as medidas do Programa.
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Quadra 5,20. RepresentaØo Externa (P004) — Conta do Programa Orçamental

(rnilh&frs de euros)

2020
Oaufficador Ecandn,lco flg1

Otçamento—fmrp

OESPESA

Despesa con’ente 416,7 458,4 10,0 96,4

Despesascomopessoal 198,3 220,5 11,2 46,4
Aquisiçlo de bent e servlços 58,2 115,4 98,3 24,3

Juros e outros encargos 0,0 0,0 33,1 0,0
Transferenaas correntes 128,6 93,7 -27,2 19,7

Subsldios

Outras despesas correntes 31,6 28,8 -8,9 6,1
Oaspasadeapltal 7,9 15,9 102,1 3,3

Investimento 6,4 12,7 100,1 2,7

Transferencias de capital

Outras despesas de capital 1,5 3,1 110,7 0,7

Dhferencas decomdldaçao 1,4

Deipesa atetiva consolidada 424,6 415,7 12,0 100,0

Atiwis Financeiros

Passivos Financeiros

Diferenas de consoildacäa de ativos e passlvos

Despesa total consolldada (1) 424,6 475,7 12,0

Receita total consolidada (2) 658,5 475,7

5*1,00 ORCAMENTAI,: (2) -(1) 234,0 0,0 -100,0

per memOria

Despesas pa Fonte de Financiarnento consolidada 2021 Orçarrento

Receltas de Impostos 299,4

Receltas Proprias 20,3

Furdos Luropeus 32,0

Transferenclas entre enlldades 122,6

DIferencas de comdldack 1,4

Nota: 0 presente quadro exclui nas rubricas de Juros, transferencias, subsidios, ativos e passtvos, provenientes e destinados a
entidades do Programa

Fonte: Ministérlo das Fioanças.

Da receita total consolidada de 475,7 mihöes de euros, 62,9% säo representados pela
componente de receita de impostos ateta ao Programa (299,4 milhoes de euros),
sendo o restante financiamento proveniente de transferéncias no âmbito da
Administração Püblica (83,7 milhOes de euros), Fundos Europeus (32 milhOes de euros)
e rec&tas prOprias das entidades que compOem o Ministério (60,6 milhoes de euros).
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A despesa total consolidada do Programa de 475,7 rnilhöes de euros, evidencia urn

aumento de 12% em relação a estirnativa para 2020 (51,1 rnilhOes de euros), refletindo

sobretudo a aurnento nas despesas corn o pessoal e o aumento de aquisiço de bens e

serviços destinados ao funcionamento dos servicos das entidades do Ministério, ainda

que cornpensadas pela reduçào prevista, face a 2020 das transferéncias que refletern a

diminuição das contribuiçöes e quotizaçOes para organizaçöes internacionais e a

diminuição das transferências efetuadas pelo CarnOes.

Do total da despesa consolidada de 475,7 milhOes de euros, que se distribui pelos

principals agrupamentos econOrnicos, verifica-se que apresentarn major peso as

despesas corn pessoal, que representam 46,4%, corn 220,5 rnilhbes de euros de

dotação, destacando-se a estrutura da massa salarial dos serviços internos e dos

serviços periféricos externos da GAF MNE, no montante de 139,9 rnilhOes de euros,

seguindo-se o Carnoes, P., corn 36,4 rnilhoes de euros e a AICEP corn 28,3 rnilhOes de

euros.

Destacarn-se ainda as aquisicOes de hens e serviços, corn 115,4 milhOes de euros,

destacando-se a GAF MNE corn 56,6 rnilhoes de euros, dos quais 3 milhoes de euros

esto afetos a Conferéncia dos Oceanos, seguindo-se a Estrutura de Misso —

Presidencia Portuguesa — PPUE 2021 corn 29,8 rnilhoes de euros, cujo objetivo e
preparar, coordenar e organizar a presidéncia portuguesa do conseiho da UE que ira

ocorrer no prirneiro semestre de 2021, e 19,4 milhoes de euros da AICEP, dos quais 9

milhOes de euros esto afetos a promoçäo do Turismo de Portugal e a participação

portuguesa na Expo Dubai. Referenda ainda para as transferencias correntes, corn

93,7 rnilhoes de euros, dos quais 46,3 milbOes de euros sào relativos a quotizaçOes e

outras contribuiçOes para organizaçöes internacionais, e 37,8 milhoes de euros afetos

ao CarnOes, lP, referentes as transferéncias de verbas para a rede externa do Carnöes

P. (centros culturais e centros de cooperaçäo) as transferências para as entidades

corn as quais o CarnOes, I.P. estabelece as protocolos de cooperaçäo, e as

transferências para as organizaçöes näo governarnentais para o desenvolvimento, no

âmbito dos projetos de cooperaçào.

Quadra 5.21. Representaçäo Externa (P004) — Dotaçôes especificas

(milhaes de euros)

Agr.gados/Ptogramas orçamanwls
2020 2021 Variaclo

Estimativa Orçaniento 4%)
004 - REPRESENTAçAO EXTERNA

QUOTIZAØLS PARA oRcANlzAçOEs INTERNACIONAS

Fonte: Ministérlo das Finanças.

5Z1
I—

52,1

46,3

46,3

-11,1

-11,1
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o Programa integra a Dotaçäo EspecIfica Contribuiçoes e Uuotizaçöes para
OrganizaçOes lnternaconais (CUOl), totalmente financiada por receitas de impostos,
que apresenta uma diminuiçäo de 11,1% (5,8 milhoes de euros) face a estimativa de
2020.

A Dotação Especifica Contribuiçöes e QuotizaçOes para Organizaçoes Internacionais
(COOl) é financiada em 67,6% por receitas de impostos (31,3 rnilhöes de euros) e Os
restantes 32,4% por transferéncias do Fundo para as RelaçOes Interriacionais (15
milhoes de euros).

Quadro 5.22. Representação Externa (P004) — Despesa per medidas do Programa

(milhôes de euros)

Pflrwn.s. h%Ss Eitn*nfl(%)

Despesa Efetiva No Can.o1kh. 564.2 100,0
002 . SERV GU4AJS CIA A.P. . NEGOCIOS ESTRANGEIROS 4501 79.8

003. SERV. GERAIS VA AP- - (OOPERAçAO ECONOMICA EXTERNA 56,0 9.9

065 - OUTRAS FUNçOES ECONOMICAS - DIVERSAS NAO ESPECIFICADAS 53,5 9.5

084 - SI MPLEX 2,8 0,5

095’ CONTINGrNC.A (OVID 2019- PREVENçAO, (ONTENcAO. MITIGAcAO E TRATAMENTO 1,0 0.2

006. (ONTINGENCIA (OVID 201S - GARAN1IR NORMALIDACIC 0,0 0,2

Dospesa TaI No cnqsdI.t 5841

DI fore .,ças do consollda i U 54

Dferencas do consolldacao di allies € passlvos

Deipesa Total Cor8olldada 47S,7

Deipesa Efativa Ca,soiItha 475,7

P0, Men,6r,o:

At vos Financelros

Passlyos Flnance+ros

Consolldaç4o do 0peraces flnancelras

Notas:

A estrutura em % e calculada em relaçao a despesa efetiVa no consolidada do Programa

No inclui atiVos e passiVos financeiros.

Fonte: Ministério das Finanças.

Na estrutura de distrihuiçao cia despesa por medidas inscritas neste Programa,
salienta-se a medida 002, relacionada corn Serviços Gerais da Administraçäo Püblica —

Negócios Estrangeiros, corn 450,1 milhoes de euros, representando 79,8% do total da
despesa não consolidada do Programa, da qual se destaca o orçamento da GAF MNE,
corn 266,6 milhOes de euros, seguindo-se a medida 003 — Cooperação Lconómica
Externa, que representa 10,5% do total da despesa não consotidada do Prograrna, corn
56 milhoes de euros, destacando-se o Camoes, P. (34,9 milhoes de euros).

Para a contingência COVID-19 (Medidas 095 e 096), forarn afetos 1,9 milhOes de euros
no total da despesa do Prograrna Orçamental.
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6 Ambiente e Açâo Climàtica (P017)

PolIticos e Medidas

Destaca-se ainda a prornoçäo de urn transporte püblico renovado e competitivo e a

mobilidade sustentável, apoiada na prornoçäo da mobilidade elétrica e da mobilidade

ativa, corn grande destaque para a concretização dos investirnentos nas infraestruturas

de transportes.

No prirneiro caso, destacam-se as obras de expansáo dos metros de Lisboa e Porto e a

respetiva aquisição de material circulante, bern como a aquisiçào de novos navios para

a Transtejo. Não menos importante, a programa especIfico de apoio ao tarifario no

transporte coletivo no conjunto do Pals e o seu profundo impacto nos padroes de

mobilidade.

Transportes e mobilidade urbana

0 setor dos transparte e rnobilidade é urn pilar fundamental para a desenvolvirnento

econOmico e para a coesão socia’ e territorial da sociedade. A situação de saUde

pOblica iniciada no final do prirneiro trimestre de 2020, provocada pela pandernia de

COVID-19, teve urn forte impacto econOrnico no Pals, mas evidenciou a importância e

relevância da existência de urn sisterna de transporte püblico eficiente, rnoderno e

seguro, e que garanta a conectividade entre as pessoas e a atividade econérnica. 0

sistema de transporte pOblico tern sido fulcral para a rnanutenção da econornia,

assegurando a mobilidade de pessoas e bens durante os diversos estágios de

desenvolvirnento da pandemia.

Em 2021, a aceleraçáo dos investirnentos no setor dos transportes e mobilidade é

considerada fundamental para prornover a recuperação económica e o crescirnento

sustentável da sociedade a longo prazo. Estes investimentos são geradores diretos de

emprego e a sua concretização perrnite rnelhorar as niveis de conetividade e de

acessibilidade das populaçOes aos principals polos econOmicos, prornovendo desta

forma a capacidade de aproxirnar as pessoas as oportunidades de ernprego e

aproxirnar as empresas de pessoal mais qualificado.
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importa par isso promover a realizaçào de investimentos no refarço das redes de
transporte püblico, tanto nas areas metropolitanas de Lisboa e Porto quanta em
cidades de media dimensáo. Este investimento pübiico estará focado em projetos
robustos corn forte impacto na qualidade do serviço de transporte e no aumento dos
nIveis de acessibilidade das pessoas aos polos de ernprega, promovendo desta farma a
atividade econOmica. Estes projetos daräo igualmente um forte contributo a
prossecuçao das polIticas pübiicas de descarbonização do setor dos transportes,
norneadamente ao compramissa de atingir a neutralidade carbónica ate 2050, e a
prornoço da transicäo energética deste setor para fantes renováveis, mdc assim ao
encontro dos objetivas definidos no PNEC 2030, em particular os relacionados cam a
reduçao de emissöes de gases corn efeito de estufa, e a incorporaçäo de energias
renováveis no setor dos transportes.

Neste contexto, em 2021, a politica de investimento e de atuaçäo ao nIvel dos
transportes e mobilidade urbana estará primordialmente assente nos seguintes temas
chave:

1 Prosseguir a concretização e desenvolvimento dos pianos de reforço e expansão das
redes de metro de Lisboa e do Porto;

Promover a desenvoivimento de sisternas de transporte coletivo em sItio prOprio nas
Areas Metropolitanas de Lisboa edo Porto e em cidades de media dimensäo;

Apostar, de forma continua, na eietrificaçao da mobilidade quer em transporte
coletivo quer em transporte individual;

Promover a mobilidade ativa enquanto aposta para urna meihoria da qualidade de
vida das pessoas nas cidades e da atratividade do espaço urbana;

iJ Continuar o processo de capacitação das autoridades de transporte para que estas
possam gerir e planear de forma cada vez mais eficiente e eficaz as várias redes de
transporte do Pals;

Promover soiuçoes inovadoras e inteligentes de mobilidade, de bens e pessoas, que
promovarn e fomentem a descarbonização das cidades. Ao nIvel dos sistemas de
metro de Lisboa e do Porto, em 2021 dar-se-á continuidade aos pianos de expansão e
reforço destas redes de transportes já iniciadas anteriormente. Tambem será dado
inlcio ao desenvoivimento de novos pianos de expansào, em particuiar para territórios
densarnente povoados das cidades, corn necessidades prementes de reforço da rede
de transporte pUblico e onde se justifique a introdução de soiuçoes de transporte
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desta natureza. Estes investimentos seräo funciarnentais na promoçao dos objetivos de
descarbonizaçäo e de transição energética assurnidos por Portugal.

Nos metros de Lisboa e Porto, as intervençOes nào se limitaro a expansão das redes.

Tambérn será promovido o investimento em novo material circulante e intervençöes

de melhoria das estaçöes e que promovam a intermodalidade cam outros modos de
transporte, em particular corn o modo ciclável.

Ainda ao nivel das redes de transporte estruturantes do território, prornotoras de uma

maior acessibilidade € conectividade entre territOrios, e da coesáo territorial, social €

econOrnica, seräo iniciados projetos de desenvolvirnento de sistemas de transporte

coletivo em sItio próprio, tanta nas areas rnetropolitanas de Lisboa € Porto quanto em

cidades de media dirnensào. Pretende-se que estes investimentos aumentem a
qualidade de serviço de transporte prestada as populaçoes e promovarn a redução da
dependência do uso do transporte individual.

o reforço previsto da rede de transporte püblico promove a meihoria da conectividade

e acessibilidade nas zonas urbanas nacionais, nomeadamente das duas areas
rnetropolitanas e das cidades médias, essenciais para ancorar o crescimenta
econOrnico do Pals, mas nas quais é preciso ter urn olhar especIfico sobre os desafios

associados a proviso de serviços, bern coma aa combate a exclusào e as
desigualdades. Estes investimentos dão continuidade a urn rnodela de
desenvolvimento econárnico, social e territorialmente harrnonioso, que garante a

convergéncia de todas as regibes portuguesas com o nivel médlo de desenvolvirnento

da Uniäo Europeia.

Ao nIvel da prornoço do transporte püblico urbano, em 2021, será assegurada a
rnanutençäo do Prograrna de Apoio a Reduçäo Tarifária dos Transportes Püblicos

(PART), que permitirá apoiar as autoridades de transportes na consolidaçäo das
rnudanças profundas já introduzidas por este prograrna na atraçäo de passageiros para
a transporte pUblico.

Em 2021, será ainda assegurada a continuidade do Prograrna de Apoio a Densificaçäo e

Reforço da Oferta de Transporte Püblico (PROTransP), que permitirá apoiar as
autoridades de transportes intermunicipais, corn uma verba ate 15 rnilhoes de euros

do Drçamento do Estado, para a reforço e aurnento da oferta de transportes püblicos
coletivos, privilegiando as zonas onde a penetracäo destes modos de transportes é
mais reduzida e onde o potencial de ganhos de procura ao autornóvel é superior,
contribuindo assirn para a promoção do transporte püblico coletivo, induçáo de
padroes de rnobilidade mais sustentáveis e descarbonizaçao da mobilidade.
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Corn o objetivo de promover cidades mais verdes, corn major qualidade de vida para as

pessoas, corn rnenor poluição atmosférica e menos ruIdo, em 2021, dar-se-á
continuidade a eletrificaçao dos sistemas de transportes, tanto do transporte coletivo

quanto do transporte individual. Neste sentido, seráo Iançados novos programas de

apoio a renovacào das frotas de autocarro a nivel nacional através da aquisiçào de
autocarros limpos sem combustão, serao lançados prograrnas de financiarnento de
aquisição de material circulante para os sisternas de metro e para os serviços de
transporte coletivo em sitio próprio e dar-se-á continuidade aos programas de
incentivos a aquisiço de velculos ligeiros 100% elétricos que tern sido atribuldos pelo

Fundo Ambiental.

Também no âmbito da eIetrificaço do sistema de transportes, em 2021, dar-se-á

continuidade a concretizaçäo do piano de renovaçäo da frota da Transtejo, apOs a
assinatura do contrato de fornecirnento de dez novos navios elétricos que ocorreu em

2020.

Na promoç3o de cidades rnais verdes, considera-se ainda fundamental repensar as

soluçoes de logIstica urbana, nomeadamente através do desenvolvirnento de novas
soluçöes de logIstica e do desenho de soluçOes e aplicaçöes de micrologistica, que
permitarn apoiar a descarbonizaçäo das cidades, aumentar a eficiência dos sistemas de

mobilidade e entregas e otimizar as entregas geradas pelo e-cornmerce.

Ao nIvel da prornoçào da mobilidade elétrica, para além dos apoios a conceder para
aquisiçào de velculos ligeiros 100% elétricos, durante o ano de 2021, dar-se-á
continuidade ao reforço da rede püblica de carregamento de velculos elétricos em
todo o territOrio nacional, sobretudo através da aposta em soluçöes de carregamento
rápido, permitindo assim aumentar a atratividade da mobilidade elétrica e contribuir
para a descarbonizaçäo e transição energética do setor dos transportes.
Paralelamente, considera-se fundamental manter-se o apoio a capacitaçäo das
autoridades de transportes e ao desenvolvimento de açOes de prornoção do
transporte püblico e da transferência modal, da mobilidade alternativa e da meihoria
da performance ambiental do sistema de transporte, através do Fundo para o Serviço
Püblico de Transportes. No âmbito deste fundo, e corn vista a meihorar a qualidade e
reduzir o custo das redes de transporte püblico nas zonas de baixa densidade, seré
apoiado o desenvolvimento de rnodalidades de transporte flexIvel e a pedido. A
capacitaço das Autoridades de Transporte é considerada urn fator chave na
promoçäo do transporte sustentável em todo o territOrio. Desta forma, seräo Iançados
apoios especificos para que estas possam gerir de forma cada vez mais eficiente e
eficaz as suas redes de transporte, nomeadamente através da utilizaçào de soluçöes
tecnológicas para gestão e planearnento de redes de transporte. Adicionalmente, dar
se-a continuidade a implernentaçäo da Estratégia Nacional para a Mobilidade Ativa
Ciclável (ENMAC), da Estratégia Nacional para a Mobil idade Ativa Pedonal (ENMAP) e
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do Programa Portugal Ciclável 2030. Neste sentido, será feito urn investimento forte
no reforço de soluçoes de rnobilidade ativa nas cidades, norneadamente através do
apoio a construçào de novas redes de vias cicláveis, do apolo a implementação de
soluçöes que prornovam a complementaridade destas soluçoes de transporte corn a
rede de transporte püblico e na rnanutençäo dos apoios a aquisiço de bicicletas.

ii) Orçamento

0 programa Orçarnental do ambiente e aç5o climática, evidencia o total de receita
consolidada de 2884,6 milhOes de euros e despesa de 2.883,2 rnilhoes de euros, como
evidencia a conta do Prograrna Orçarnental, que apresenta igualmente as respetivas
receitas e fontes de financiarnento, sendo tarnbém apresentados os encargos
associados as medidas do programa.

Quadro 5.53. Ambiente a Açào Climática (P017) — Conta do Programa Orçamental

(milhes de euros)

I 2020 2021
adncador&an6mw

EstimaUva Orcnnto

flr5-

11,9

15,0

45,2

-15,0

12,6

0,8

215,7

87,9

141,6

-92,6

29,0

flr.

7.5

26,4

0

Estrutina 2021 (%)

D!SPESA

Despesacoaente 1078,8 L207,6 41,9

Despesas corn 0 pessoal 216,0 248,4 8,6

Aqulslção de bens e seMços 178,9 239.7 9,0

iuros e outros encargos 322,7 274,3 9,5

Transferentlascorrentes 348,0 391,7 13,6

Subsldios 4.0 4,03 0,1

Outrasdespesasconentes 9.3 29.4 1,0
Despesadecapltal 308,4 579,7 20,1

Investirnento 237,8 574,5 19,9

Transferénclasdecapital 70,6 5,2 0,2

Outras despesas de capital

Dlferencas de consalIdaço 2,0

Oespesaefetlvacomolldada 1387,3 1789,3

Ativos Flnanceiros 0,6 133,2 4,6

Passivos Financeiros 893,5 %0,7 33,3

Despesatotalconsolldada(1) 2281,4 2883,2

Recelta total consolldada (2) 2722,1

SAIDOORçAMENTAL(2)-(1) 4fl7 1.5

por mernOria

Despesas par rOMe de Flna,daneaacansolldada 2021 Orçarn*o

Receltas de Impostos 401.9

Receitas PrOprias 1964,4

Fundos Europeus 349,3

Transferénclas entre entldades 165,5

Fonte: Ministérlo das Finanças
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Do total de receita consolidada de 2.884,6 milhOes de euros, 15,7% são representados
pela componente de receita de impostos afeta ao Prograrna (452,5 milhoes de euros),
sendo o restante financiamento proveniente de transferéncias no âmbito da
Adrninistraçao Püblica (1,1 milhOes de euros), Fundos Europeus (339,9 rnilhoes de
euros) e receitas próprias das entidades que cornpöern o Ministério (2.081,3 milhOes
de euros).
A despesa total consolidada do Prograrna de 2.883,2 milhoes de euros, evidencia urn
aurnento de 26,4% ern relação a estimativa para 2020 (601,7 rnilhoes de euros)
refletindo sobretudo o aumento na despesa corn ativos, passivos financeiros e
investirnento.
Do total da despesa efetiva consolidada de 1.789,3 milhOes de euros, que se distribui
pelos principais agrupamentos econórnicos, verifica-se, que apresentam major peso as
despesas de investirnento corn 574,5 rnilhOes de euros de dotacão, destacando-se o
Metropolitano de Lisboa corn 150,9 rnilhoes de euros destinados ao prolongarnento da
linha Ram — Cais do Sodré e da remodelação da rede e projetos de rnodernização de
material circulante e sinalizaçào, seguindo-se a Metro do Porto com 143,1 rnilhOes de
euros destinados a expansão da linha arnarela e rosa e material circulante.
Destaca-se ainda o ICNF corn 80 rnilhoes de euros, dos quais 63,1 milhoes de euros
afetos ao instrurnento de recuperação e resiliência (cornponente florestas).

Destacarn-se igualmente as transferéncias correntes, corn 391,7 milhOes de euros, dos
quais 117,9 milhoes de euros afetos ao Fundo Arnbiental, que visarn a prossecucão dos
objetivos de desenvolvimento sustentável norneadarnente os relativos as alteraçoes
clirnáticas, aos recursos hIdricos, aos resIduos e a conservacão da natureza e
b iod ive rsidad e.

Quadro 5.54. Ambiente e Açäo Climática (P017) — Dotaçôes especificas

(mUh8es de euros)

Agrepdosjpmgnmas Orçam.nt&s
Estimativa =‘.- VTht” Ii

017-neENnEAcAOCUMKT1cA 237,9 385,1 61,9

SUBSIDIOS E IN0MNIzAçOES CONWENSATORIAS 42,6 42,6 0,1

TRANSFERNCIA DE REcEITA cONSIGNADA 195,3 342,5 75,4

coNmIBLscAo fKTRAORDINARIA S0BRE 0 SETOR ENERGETIc0 125,0
IMPOSTOSOBRE PRODUTOS PETROLIFEROS E ENERGE11COS (ISP) E
ADICIONAI. AG ISP

-

195,3 217,3 -— 11,4

Fonte: Miriistério das Finanças

0 Programa integra a Dotação Especifica de Indeminizaçöes Compensatórias (IC’s) de
42,6 milhOes de euros, totalmente financiada por receitas de impostos e a Dotação
Especifica Transferencia de Receita Consignada de 342,5 milhöes de euros, com urna
variação de 75,4 milhOes de euros face a estimativa 2020.
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Dc referir, que da especIfica referente ao imposto sobre os produtos petroliferos,
destaca-se as transferencias para a Administraçäo Local do Fundo Ambiental de 138,6
rnilhOes de euros, referentes ao Prograrna de Apoio a Reducäo Tarifária (PART).

Quadro 5.55. Ambiente e Açio Climática (P017) — Despesa por medidas do Proerama
(miIhes de euros)

2341.1

47,2

211,6

222,8

$553

21,1

43,1

$15.8

34a7,O

2,0

2&2

1715.3

131,2

2,0

9.0

9,5

0,9

1,8

34,8

3,4

30, S

1,1

0,1

0,1

aa

Na estrutura de distribuiçào da despesa por medidas inscritas neste Programa,
salienta-se a medida 055, relacionada corn Transportes Ferroviários, corn 815,8
rnilhöes de euros, representando 34,8% do total cia despesa nào consolidada do
Prograrna, da qual se destacarn os orçarnentos do Metropolitano de Lisboa corn 431,8
rnilhoes de euros e da Metro do Porto corn 372,8 milhoes de euros, seguindo-se a
medida 063 — Outras Funçoes Econórnicas — Adrninistracäo e Regulamentação, corn
715,2 rnilhöes de euros, representando 30,5%, destacando-se o Fundo Arnbientai.
Para a contingência COVID (Medidas 095 e 096), forarn afetos 1,8 rnilhOes de euros no
total da despesa do Prograrna Orçamental.

Progmm eM.dd

Ifl.e Nb Consolada

051- FØMITACAO ESERt COLICTIVOS’ ORDCNAI&NT0 DoToRmiOmo

033• IIAIITACAC E SERY. COIICTIVOS’ PROTECCAO DO NfJO AMOJENTE E CONSIRVACAO DA NAMJ8EZA

043’ AGPJCLUL€4, pEciAmA, Shy, CACA, PESCA . siLvicarugA

046- INDUSTRIA C ENERGIA - ALiMNISTRAçAO £ PEG(,KAhENTACA0

047’ INDtJSTRIA F £NERGIA- INVESTI€AçAO

051- INDUSTRIA F ENERGA - CO6.tijSTlVEIs, EIECrRIODADE EOUTP,AS FONTES [ ENERGIA

055’ TRANSPORTESE COMhfr4iCACêES ‘TRANSPORTES FEPROVIARIOS

OS?- TRANSPORTES E COMUNIC.ACOES - TRANSPORT!S PMRJTIMOS E F LINhAiS

053’OLITRAS FUNCOIS E(DNóh.CAS ADMINIsTRAcA0 F REGULAMENTAçAO

055 -OLIFRAS FUMcOE5 ECONO,,ICAS - DIVERSAS NAG ESPECIFICADAS

054-SiMPtEX

COS-CONTINGtNCIACOVID lOIS’ PREVENçAO, CONTENCAO, MITIGAçAO ETRATA$CIIO

056. CONTINGENCIA COVID 2019’ GARANT1R NORtMUDAD’E

Despesa Total Nb COIISOIIddI

Oiferencas de conwlidao

Oiferenças do consolidaçlo de alival C passivos

Oesesa looM CoIlsoIldadI

Oesea Uflntaasouda

Per M.n,6.t:

Ativos Financelios

Pas1vos F’naficeirol

Consojidaclo do Oieracôes ljnanceins

A

II

Notas: A estrutura em % e calculada em relaç5o a despeca total no consolidada do Programa;

N3o inclui ativos e passivos financeiros.

Fonte: Ministérlo das Finanças
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7. lnfraestruturas e Habitaçâo (P018)

Politicos e medidas

0 XXII Governo Constitucional assumiu o compromisso de dar continuidade ao impulso

que a poiltica pUblica de habitação conheceu durante a ültima legislatura, corn a

aprovaçäo de urna Nova Geraçäo de Politicas de Habitaçäo (NGPH) e dos seus

instrumentos de execucào, depois de décadas de estagnacão e de desinvestimento em

matéria de poiltica de habitaçäo. No contexto atual, a resposta ao problema estrutural

de escassez de habitação püblica ganha redobrada pertinéncia. Sem um parque

püblico de habitaçáo de razoável dimensào, a capacidade de resposta do Estado

relativamente a garantia do direito de todos a habitaçào, face a carências estruturais e

a necessidades emergentes, é muito limitada.

Nesse sentido, importa garantir a implementaçáo continuada e sustentada do 1

Direito — Programa de Apoio ao Acesso a Habitaçào, que visa a promoçáo de soluçoes

habitacionais para as famIlias mais carenciadas e sem alternativa habitacional. Para tal,

sero alocados ao programa os recursos financeiros necessários para atingir a meta de

erradicar todas as carências habitacionais ate ao 51W ariiversário do 25 de Abril,

aumentando assirn o parque habitacional püblico. Para assegurar uma melhor resposta

a situacöes de extrema precariedade e vulnerabilidade, que exigem uma soluçäo

urgente e temporária, prevé-se que a criaçao da Bolsa Nacional de Alojarnento

Urgente, em cooperaçào corn a Seguranca Social, possa também ser financiada ao

abrigo deste programa.

Consciente da necessidade urgente de identificar a habitação como um dos pilares do

Estado Social, o XXII Governo Constitucional inscreveu tambérn no seu programa o

compromisso de criar urn parque habitacional pOblico a custos acessiveis, orientado

para dar resposta aos agregados de rendimentos intermédios em situação de

dificuldade de acesso a habitação. Assim, a universalidade do direito a habitação

afirma-se na promoçào de pollticas pUblicas que tern como destinatário a comunidade

como um todo, e náo apenas urna parte dela. Sendo o Estado proprietário de um vasto

patrimOnio imobiliário, urna parte do qual está desocupado e poderá ser

disponibilizado para fins habitacionais após obras de reabilitaçao ou de construção

nova, é de interesse geral dar prioridade ao aproveitamento desse patrimOnio para

integraçao num parque püblico de habitaçáo acessIvel, dando assim também
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cumprimento ao que a Lei de Bases da Habitaçao veio estipular. Para este tim, aposta

se na promoçäo de intervençOes, por parte do IHRU, no patrimonio já identificado

como apto, sem prejuizo do inventário em curso e da possibilidade de adocão de
outras modalidades de promoçäo do editicada.

o reforço de competências do IHRU e a prioridade dada ao retorço do parque

habitacional pOblico por via de uma açäo direta do IHRU, torna essencial a

continuidade das medidas de reforço dos recursos humanos no ano de 2021, por

forma a, por urn lado, colmatar as saIdas por reforma e, por outro ado, salvaguardar a

execuço das competências agora atribuldas a este Instituto.

Em paralelo, será dada continuidade aos incentivos a disponibilizaçäo, por parte dos
privados, de oferta habitacional para arrendamento, em condicOes de estabilidade e a
custos abaixo do mercado — nomeadarnente no ârnbito do Programa de
Arrendamento AcessIvel, dos incentivos fiscais aos contratos de longa duração e do

regime de habitacäo a custos controlados —, sendo rnelhorada a eficacia do Porta 65

— Jovern, através da articulação corn o Programa de Arrendarnento AcessIvel.

A meihoria da qualidade construtiva global do parque habitacional é prosseguida

através da continuidade do apoio aos programas tie reabilitaçäo (i.e., o Instrumento

Financeiro para a Reabilitaçào e Revitalizaço Urbanas (IFRRU 2020), Reabilitar para

Arrendar).

No que se refere a atividade portuária, destaque para o Porto de Sines, onde as
principais açoes e medidas de politica a desenvolver em 2021 säo sustentadas,
maioritariamente, pelos projetos de desenvolvimento incluldos na Estratégia para o
Aumento da Competitividade da Rede de Portos Comerciais do Continente —

Horizonte 2026, aprovada pela RCM n2 175/2017, de 24 de novembro, e no Piano

Nacional de Investimentos — 2030, nomeadamente:

A Ease 3 da expansäo do Terminal XXI — Este projeto niciou-se em 2020, resultado

da assinatura do quinto aditamento ao contrato de concessão da concessionária PSA

Sines, que ocorreu a 12 de outubro de 2019. Por urn lado, esta terceira fase é
suportada pela componente privada, que corresponde, em grancie parte, a realizaçao

de obras de expansào do cais, já em curso, e a aquisição de novas pórticos. Por outro
lado, a componente p(iblica,

corresponde a obra tie amphação do molhe leste do Porto de Sines, a obra de
requalificaçào do ramal ferroviario do Porto de Sines e a ampliaçäo da rede elétrica

para aita tensão (60kv), estando as duas primeiras obras já em plena execução; assim,
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o ano de 2021 terá avanços significativos no que diz respeito as obras fIsicas tanto da

componente privada como da componente püblica;

Novo terminal de contentores (Terminal Vasco da Gama) — Este projeto consiste na

construção de um novo terminal de contentores que será construIdo e financiado

exclusivamente pela concessionária que vier a ser selecionada num procedimento de

contratação pOblica internacional, cabendo a administraço portuaria, enquanto

concedente e gestora do porto, apenas a construçao e financiamento das obras de

proteção maritima e as acessibilidades marItimas e terrestres, o concurso para este

terminal foi lançado em outubro de 2019, tendo o prazo de apresentaçäo de propostas

sido protelado para abril de 2021 ao qual se seguirá a análise das propostas e a seleção

dos concorrentes para negociaçäo;

Melhoria das acessibilidades marItimas e infraestruturas portuárias do porto de

Portimäo — dragagem do canal do porto de Portimào de primeiro estabelecimento

para garantir fundos a -1OZH de forma a criar condiçoes de acesso marItimo aos navios

de cruzeiro de maior dimensào que näo têm presentemente condiçoes para demandar

este porto, a qual se encontra em fase de avaliaçáo ambiental; em 2021 prevé-se

iniciar a obra fIsica respeitante a este projeto;

Ei A reconversáo do Terminal Multipurpose, cuja concessão termina em 2022 e que se

torna mais premente pela antecipaçào do fecho da central termoelétrica de Sines para

2021 e pelo desaparecimento do tráfego de importaço de carvão que Ihe estava

associado, estudando-se a eventual adaptacäo do mesmo para o tréfego de outros

granéis sãlidos, incluindo os agroalimentares;

1 A aposta no abastecimento de gas natural liquefeito e no fornecimento de energia

elétrica a navios, no cumprimento das diretivas da Uniáo Europeia e inserindo-se num

piano mais vasto de descarbonização e de adocão de fontes de energia mais amigas do

ambiente conforme previsto no European Green Deal.

0 projeto JUL — Janela Unica LogIstica, promovido pela APP — Associação dos

Portos de Portugal, desenvolve um novo conceito de digitalizaçào portuária e logIstica

a nIvel nacional, estendendo o conceito da JUP — Janela Unica Portuária a toda a

cadeia logIstica, através da interligaçao com os meios de transporte terrestres, com os

portos secos e com as plataformas logIsticas, numa lOgica intermodal.

Em 2021, dotar-se-á o porto de Lisboa, e em especial o terminal de cruzeiros, de

capacidade de fornecer energia elétrica aos navios acostados (shore to ship), evitando

o uso dos geradores próprios que consomem combustiveis poluentes. Além disso,
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apostar-se-á no desenvolvimento do projeto de criação de uma via navegãvel no rio

Tejo destinada a harcaças, permitindo escoar as cargas por via fluvial a partir de
Castanheira do Ribatejo e reduzindo o recurso do transporte rodoviário, mais

poluente, e que sobrecarrega o tráfego da cidade.

Nos portos de Setübal e Sesimbra, a conclusäo do investimento püblico na meihoria

das acessibilidades maritimas permitirá o acesso de navios de major dimensão, mais

modernos, e corn meihores condiçoes de segurança corn uma nova bacia de manobras,

bern como o aprofundamento do canal de acesso, complernentado corn o inicio do

projeto de meihoria das acessibilidades ferroviárias ao porto de Setübal, potenciando

as condiçoes naturals e a meihoria da cornpetitividade do porto.

No que diz respeito as infraestruturas ferroviárias, em 2021 darse-á seguimento a

requalificaçäo e modernizaço da Rede Ferroviária Nacional, alicerçada no Programa

de Investirnentos Ferrovia 2020, a realizar ate 2023. No ano de 2021, estaräo ern curso

obras em todos os principals eixos ferroviários da rede nacional, destacando-se a

construço da nova Linha de Evora-Elvas, a rnodernizaçao da Linha da Beira Alta, a

rnodernizaçäo da Linha do Norte, entre Ovar e Gala, e a eletrificaçáo das Linhas do

Oeste e do Algarve. Estes projetos ferroviários tern uma forte componente de
cofinanciamento europeu, através do Portuga’ 2020 e de outros rnecanismos e
instrurnentos europeus, como o Mecanismo Interligar a Europa.

Relativamente aos serviços ferroviários de passageiros, e de assinalar a entrada em

vigor, ern 2020, do contrato de obrigaçOes de serviço püblico celebrado entre o Estado

e a CP, que constitui o instrumento que regula de forma transparente como estes

serviços säo financiados. Corn vista a meihoria dos serviços ferroviarios de passageiros,

prossegue a recuperaçào e rnodernizaçao de material circulante da CP, iniciada em

2019 e que teve urn progresso assinalável em 2020. No ano de 2021, deverá estar

conclulda a fase de recuperação de material circulante que se encontrava fora tie

serviço, passando-se a fase tie rnodernizaçào, nomeadamente, das SO carruagens

recentemente adquiridas e de outras que se encontram ao servico na CP, o que
perrnitirá uma meihoria da qualidade do serviço.

Finalmente, a somar as 22 automotoras elétricas e bimodo cujo procedimento de
aquisiço se encontra a decorrer, prevé-se a aquisição de 129 automotoras elétricas

para todas as categorias de serviço. A aquisiçäo deste material circulante, cuja maior

parte se destina aos serviços urbanos e regionais, deverá ser financiada, em grande

parte, através do Instrurnento de Recuperacäo e Resiliência (IRR), A aquisiço destes

nov05 comboios perrnitirá substituir unidades que já ultrapassaram a sua vida Otil e
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reforçar a oferta dos serviços corn rnaior procura, norneadarnente, nas areas

metropolitan as.

Em 2021, os principios de atuação daro continuidade a promoção do investirnento

seletivo, dinarnizaçáo da econornia e fomento das ligaçOes internacionais. Entre outros

projetos, destacarn-se a construçäo da ligaçào do parque de negócios de Escariz

Arouca a A32 I Santa Maria da Feira, a construção da variante a EN14, a conclusào da

ligaçao da autoestrada portuguesa A25 corn a autovia espanhola A62, ern Vilar

Formoso, a reabilitacão da ponte internacional sobre o Rio Guadiana, ern Vila Real de

Santo Antonio, e a conclusao dos trabalhos de reparaçào na Ponte 25 de Abril.

o ano de 2021 ficará ainda rnarcado como o arm de arranque de urn per(odo

excecional de investimento rodoviário ao abrigo do piano de Recuperaçào e Resiiiência

em preparaçáo. Referenda também para o projeto Sisterna de Mobilidade do

Mondego, que tern por objetivo a criação de urna ligaçäo de transporte püblico entre

Coirnbra e as conceihos lirnitrofes (Miranda do Corvo e Lousa), através de urn sistema

de Metrobus, cujas obras se iniciararn em 2020 e continuarào ern execuçào no ano de

2021.

Ern termos de receitas, designadarnente aquelas que säo as principais fontes de

financiarnento da infraestrutura rodoferroviária (contribuiçäo do serviço ferroviário,

portagens e prestaçao de serviços ferroviários), espera-se que 2021 seja urn ano de

recuperaçào.

ii) Orçamento

Em 2021, a despesa total consobdada do Prograrna lnfraestruturas e Habitaçào é de

5.029,7 rnilhOes de euros, apresentando urn crescimento de 55,8% face a execuçäo

estimada para 2020.

0 total da receita consolidada prevista ascende a 5.075,2 milhoes de euros (+20,4%) e

integra a carnponente de receita de impostos afeta ao Prograrna, sendo a restante

financiarnento proveniente sobretudo de receitas prOprias.
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Da receita total do Programa (5 075,2 milhôes de euros)destaca-se a receita prOpria

associada a taxas, multas e outras penalidades, a cobrança de portagens e
licenciamentos pela utilização de hens do dominio póblico, a cargo a lnfraestruturas de

Portugal IP (IP, SA), hem como ao serviço fixo no âmbito do espectro radioelétrico e

das taxas de segurança aérea cobradas pelas entidades dos setores da regulação de
supervisäo da cornunicaçäo e da aviaçäo civil.

Destaca-se ainda a receita proveniente da venda de hens e servicos, corn origem

sobretudo na prestaçäo de serviços de transporte de passageiros e a manutençäo de
material circulante, hem como da utilizaçao das infraestruturas ferroviárias, pela
Comboios de Portugal EPE (CP, EPE) e P, SA.

Concorre ainda o financiarnento europeu do Prograrna, corn maior relevância no
ârnbito do lnstrumento de Recuperaçäo e Resiliência (IRR) e do Fundo de Coeso.

Cornissao de Economia, lnovação, Obras Püblicas e Habitaçao

Quadro 5.56. Infraestruturas e Habitação (P018) — Canta do Programa Orçamental

(milh6es de euros)

C ES F! SA

2021

Eatimatin Orcame.io n EW*wa 2021

(I’)

Deep.,. conente 1 155,0 1 372.2 18,7 27,3

Despesas corn 0 pessOal 357,8 407.2 13,8 8,1

Aqulslcao de ben, I ser,lcos 523.7 632.1 20,7 12,6

Juros I outros enraraCt 1174 1175 0,1 2,3

Transferènciac correntes 95,0 10,4 26,0 1,4

Subsidlos 1,0 2,1 10,9 0.0

Oulrat despesas correntes 61,0 143,9 135,7 2.9

D..pesa de capItal 1 830,2 2 442,3 13,4 48,6

Investimento 1 798.0 2 281,4 26,9 45,4

Transferenclas de capital 32,2 560,9 399,6 3,2

Outras daspesas de capital

Dlfen*çaa de canolkbc8o

Deepna detlva couol(Sde 2 986,3 3 814,5 17,7

Alivo, Fl.KeITus 4,599 20.1 339,2 0,4

Pasüvos Finaec* 235476 1 195,0 405.4 238

Dlfnenc., de coesdldedo do atS,os e passiwos

Dew... total csolidade (1) 3 227,3 5029,7 55,3

Recelta total consolidada (2) 4 216.3 5 075,2 20,4

SAWO OR(AMENTAL: (2) - (1) 989,0 45,5

p-Dr nwT,6ria

D.spna n Fe do Flnandame,eo comdadede 2021 saren1o

Receltas de Irnpostos 772,3

Receitas Prépolas 3 522,3

Fundos Europeus 483,0

Transferenoas e11re entidades 252,1

Nota: 0 presente quadro exciul nas wbricas de Juros, transferencias, subsidios, ativos p passivos, provenientes e destinados a
entidades do Prograrna

Fonte: Ministérlo das Finanças

51



iii,.iiii illilli iii,,,,. I

74SSEMBLEIA DA NE1U81cA

Comissâo de Economia, lnovaçao, Obras Püblicas e Habitaçáo

As receitas financiadas por passivos financeiros, traduzem as operaçöes financoiras

associadas aos aumentos do capital e contraçäo de empréstimos para financiamento

das ompresas püblicas que integram o Programa, assim como para financiamento da

atividade creditIcia prevista polo Instituto da Habitação e Reabilitaçào Urbana (IHRU).

A receita de impostos afeta ao programa visa sobretudo o financiamento das

parecerias püblico-privadas rodovithrias e do projetos associados a reabilitaçâo

habitacional no âmbito da polItica pOblica de habitaçäo, e ainda a componsaçäo

financeira do Estado polo cumprimento das obrigaçOes do serviço püblico do

transporte ferroviário de passageiros e de gesto da infraestrutura ferroviária.

A estrutura da despesa total consolidada do Prograrna (5 029,7 milhoes de euros),

assenta essencialmente no investimento previsto pelas empresas pOblicas,

designadarnente a IP, SA, no âmbito dos contratos de parcerias püblico-privadas

rodoviárias, da renovação, reabilitaçao e desenvolvirnento da redo ferroviaria,

alicerçados no Prograrna de Investimentos Ferrovia 2020, provendo neste âmbito

investimento de cerca do 415 milhoos do euros e no sotor rodoviário os investimontos

onquadrados no Programa de Valorizaçáo das Areas Empresariais; a CP, EPE a

aquisição de automotoras elétricas e birnodo destinadas aos sorviços urbanos e

regionais, prevendo-se o seu financiamento através do IRR e do Fundo Ambiental, e da

recuperaçäo e modernizaçáo de material circulante; e o Metro Mondego, SA corn o

projeto de investirnento do Sistoma do Mobilidade do Mondego visando colocar em

funcionarnento o Metrobus ate 2023.

Destaca-se igualmente o IHRU no âmbito da poiltica pUblica do habitaçâo, dando

continuidade aos projetos de recuperaçäo do patrimOnic imobilithrio do Estado para

fins habitacionais e reabilitação do parque habitacional do IHRU, bern como de

programas como 1 Direito — Programa do Apoio ao Acosso a Habitacào e 0 Prograrna

de Arrondamonto AcessIvel, suportados em grande medida polos fundos europeus

enquadrados no IRR.

No global, a despesa corrento reprosenta 27,3% (1 312,2 milhOos de euros) do total da

despesa do Programa, dos quais 12,6% em despesa corn aquisicào de bens e serviços

corrontos (632,1 milhOes de euros), corn major incidéncia nas emprosas püblicas, onde

se destacarn as açöes de consorvação de bens associadas as atividades forroviária e

rodoviária o a aquisição de materiais para obras de rnanutençäo o invostirnentos nas

infraestruturas forroviarias, bern como o efeito da atividado industrial com a

manutonção e conservaçào do material circulanto o das tarifas de utilizaçao de

infraostruturas elotricidade para a traço.
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As operaçOes financeiras previstas, nomeadamente as que envolvem passivos
financeiros contemplarn as amortizaçOes de divida financeira pelas empresas pUblicas.

Quadro 5.57. Infraestruturas e Habitaç5o (P018) — Dotaçöes especificas

(mAIh6es de euros)

2021 I Vadaçio
AsrfladOs/PTogramas Orcamentals

Esdmativa Orcamentc

- INFRAESTRUTURAS F HABITAçAO 774,3 950,3 22,7

SUBSIDIOS F NDEMNIZAØES COMPCN5ATORIAS 165.4 215,2 30,1

TRANsFERENOA OF RECEITACONSIGNADA 608,8 735,0 20,7

CONSIGNAçAO IRS . ALOJAMENTO LOCAL
- 6,2 10,0 62,2

C0NTRIBUIçAO D SERVIçO R000VIARIO 602,7 725,0 203

Fonte: Minjstério das Finanças.

0 Programa inclui as dotaçOes especificas, integralmente financiadas por receitas de

impostos, relacionadas corn a consignaço da Contribuição de Serviço Rodoviário a IP,

SA edo IRS do Alojarnento Local ao IHRU que visam assegurar o financiarnento da rede
rodoviária nacional o financiarnento e das politicas pUblicas de habitaçào,

respetivamente.

Integram ainda a natureza destas dotaçöes, as verbas atribuidas a titulo de
compensaçäo financeira do Estado pela prestaçäo do serviço püblico na gesto da

infraestrutura ferroviária e pelo transporte ferroviário de passageiros por parte das
empresas püblicas.
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Quadra S.S8. Infraestruturas e Habitaçäo (P018) — Despesa par medidas do Programa

(milh6es cle euros)

Progrwin . hb*b,

4794,6

80,6

1,4

323,4

l’s

94,0

44,0

354,3

1 548,6

4,5

5s,

13,2

1 267,5

1,2

1,9

2,5

6009,9

5 029,7

3 814,5

20,2

1 195,0

Earn,. 21 (%)

Depna Efeilva Nb CandIa 1,0

001’ SERV. GERAIS bAA-P.. ADMINISTRAçAO GERAL 1,7

004’ SERV. GERAIS DA AP.’ NVE5TIGAçAO C1ENTIFICA CE CARACrER GERAL 0,0

030’ KABITACAO £ SERV. COLECEIVOS . HABITAçAO 6,7

036’ SERVI0S C1JLIURAIS, RECREATIVOS RELIGIOSOS ‘ CUI,TIJRA 0,0

052’ TRANSPORTES E COMUNICAcOES. ADMINISTPAçAO E REGULAMENTACAO 2.0

053’ TRANSPORTES £ COMuNICAçOES- INVESTIGAcAD 0,9

054’ TRANSPORTFS F coMuNIcAçOEs ‘ TRANSPORTES R000VIARIOS 7,4

055’ rRANSP0RTE5 F COMUNJCAçOES - TRANSPCRTES FERROVIARIOS 32,3

OS? - TRANSPORTES E COMUNICAçCES . TRANSPORTES MARITJMOS E FLUVIAIS 0,1

058’ 1’RAI4SPGRTES F COMUNICAçOES. SISTEMAS DE COMUNICkçOES 1,2

063’ 0(JTRAS FLJNçOES ECONOMICAS. ADMINISIRAçA0 F REGULAMENTAçAO 0,3

079- rRANspoRrEs F COMIJNICAcOES ‘ PARCERIAS PU8LICO PRIVADAS 47.3

084 ‘ SIMPLEX • 0,0

095, CONrINGENCIA CCVII) 2019 PREVENçAO, CONT€NçAQ. MIIIISAcAO £ TRATAMENTO 0,0

096’ CONTINGENCIA CCVII) 2019 ‘GARW’ITIR NORMALIDADE 0.1

Depe.a T&al NSa Cm,soII&,da

CI ferencas de co’soII da clo

CI fere,,as de mncnllda do de all ‘vs e passlvos

D.apna Total Ca.dIdada

Despesa Eldiva Casahdada

Por Mtnl&Io

Atvoc Pinancelros

Patslvos Flnancelros

Consolidaclo de OperacôeR Ilna ncelras

Notas: A estrutura em % e calculada em reIaço a despesa efetiVa no consolidada do Prograrna;

N3o inclui ativos e passivos tinanceiros,

Fonte: Ministèrio das Finanças

A despesa do Programa Orçarnental encontra-se repartido por quinze medidas,

destacando-se as relativas as <cParcerias Püblico-Privadas>>, da responsabilidade da IP,

SA corn urn peso de 47,3% e aos <(fransportes Ferroviários>, corn urn peso de 32,3%,

que apresentarn no conjunto 79,6% da despesa total prevista.

No ârnbito da contingéncia cia pandernia de COVID-19, forarn afetos 4,4 rnilhOes de

euros no total da despesa do Prograrna Orçamental.
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8. Riscos das Responsabilidades Contingentes edo Setor Empresarial do Estado

Garantias e Contragarantias

Garantias concedidas a outras entidades

Em 30 de junho de 2020, o stock da restante divida garantida pelo Estado ascendia a

cerca de 11 017,2 milhOes de euros, concentrando-se nas operaçöes contratadas pelas

empresas que constam do quadro seguinte:

Quadra 5.2. Garantias concedidas a outras entidades

(Posiç3o em 30 de junho de 2020)

(milhaes do euros)

Beneficiárfo da garantia Montante garantido

Entidades reclassificadas

Comhoios de Portugal 64,5 0,6%

Ernpresa Do Desenvolvimento e Infraestruturas do Alqueva 153,3 1,4%

Empresa Portuguesa das Aguas Livres 94,3 0,9%

Fundo de Resoluçao 199,5 1.8%

Fundo do contragarantia MCituo 597,0 5,4%

lnfraestruturas do Portugal 1 985,9 18,0%

lnstituto da Habitaçäo e da Reabilitaçao Urbana 70,1 0,6%

Metro do Porte 526,0 4,8%

Metropolitano do lisboa 1732,9 15,7%

Pa rq tie Escolar 866,8 7,9%

Entidades nao reclassificadas

Aguas do Portugal 1139,4 10,3%

Seciedade do Transportes Colectivos do Poi-to 100,0 0,9%

Outras 1 213,4 0,0%

Regioes Autonomas

Regiäo AutOnoma da Madeira 2251,2 20,4%

Administraçäo dos Portos da Região AutOnoma da Madeira 22,9 0,2%

Total 11017,2 100,0%

Nota: • Disperso per cerca do 26 entidades, predominantemente do carater pOblico e paises objeto de programas do cooperaço
para o desenvolvirnento.

Foote: Direflo-Geral doTesouro e rinanças.
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No caso das empresas püblicas reclassificadas no perImetro das Administraçoes

Püblicas identificadas no quadro acima, o montante da divida e dos encargos anuals já

se encontra registado na conta das Administraçöes Püblicas.

0 Orçamento do Estado para 2021 prevé a concesso de apoios do Estado, através da

DGTF, quer sob a forma de empréstimos quer de dotaçoes de capital, que permitir5o

as empresas püblicas deficitárias que beneficiam de garantias do Estado assegurar o

pagamento do respetivo serviço da dIvida junto da banca, mitigando desta forma o

risco de incumprimento.

Quadro 6.3. Emprdstimos concedidos ao Setor Empresarial do Estado

(Posiço en 30 de junho de 2020)

(milhôes de euros)

Benefldárlo do empréstinic Montante em divida

Entidades reclassificadas 14 573,17 98,3%

Comboios de Portugal 1559,6 10,5%

Empresa De Desenvolvimento e
126,1 0,9%

Irifraestruturas do Aiqueva

Infraestruturas de Portugal 2 371,0 16,0%

Metro do Porto 2 968,6 20,0%

Metropolitano de Lisboa 1883,4 12,7%

Parque Escolar 55,7 0,4%

Parvalorem 4 090,6 27,6%

Parups 1120,2 7,6%

Parparticipadas 125,5 0,8%

RTP 150,0 1,0%

Transtejo 102,8 0,7%

VianaPolis 19,7 0,1%

Entidades no reclassificadas 253,5 1,7%

Sociedade de Transportes Colectivos do Porto 253,5 1,7%

Total 14826,6 100,0%

Fonte: 0irecoGeral do Tesouro e Financas.

o risco de incumprimento, dado o papel do Estado enquanto acionista, e tendo em

atenço que a origem da dIvida resulta do financiamento de investimento pUblico e de

outras acOes envolvendo uma decisào do Estado, e considerado reduzido.
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Sector Empresarial do Estada -TAP Air Portugal

“No ano de 2020, a TAP Air Portugal deverá utilizar a totalidade dos 1200 milhoes de
euros de empréstimo do Estado, o que flies permifira entrentar corn mais contiança

as necessidades do início do ano econOmico de 2021.

No entanto, 0 valor necessário para 2021 é ainda incerto por efeito de três variáveis:

1. A evoluço da pandernia e a correspondente evolução da procura;

4. 0 efeito das opcOes que vierem a ser adotadas no piano de reestruturação, quer

quanto a reestruturaço financeira, quer quanto a redefiniçao do posicionamento

estratégico da companhia;

5. A atuação transversal ao nIvel europeu no apoio ao setor, bern corno o resultado

da apresentaçao/notificacáo a Comissão Europeia do piano de reestruturaçâo.

Apesar desta incerteza, e por uma questäo de cautela, tendo em atençäo o impacto

da TAP na atividade econOmica nacionai e, consequentemente, 0 seu papel na

recuperaçào da econornia portuguesa, no Orçamento do Estado para 2021 o valor

previsto para garantias, acomoda 500 miihoes de euros a conceder eventuaimente

para que a empresa, apesar da crise do setor se possa financiar em mercado, sempre

no ârnbito da apiicaçao de urn piano de reestruturaçäo que possa criar as condiçOes

para a sustentabiiidade e competitividade da empresa.”

Assumir a seguranca rodoviária coma designio nacional

0 Governo Ira dar inIcio a execução da Estratégia Nacionai de Segurança Rodoviária

2021-2030, que se basela no Sisterna de Transporte Seguro e na Visão Zero como

eixos fundamentals estruturantes dos objetivos e rnedidas de prevencão e combate a
sinistralidade na rede rodoviária a estabeiecer e impiementar. Esta Estratégia

encontra-se em alinhamento corn as politicas europeias e mundiais de segurança

rodoviária, sendo atribulda prioridade ao uso do transporte pOblico e de forrnas de

rnobilidade sustentávei nas zonas urbanas. Serão desenvolvidos, em estreita

articulaçäo corn as autarquias locals, pianos e intervençOes de mobilidade e

segurança nas infraestruturas rodoviárias, integrando e cornpatibiiizando os vários

rneios de transporte e utilizadores. Será promovido o reforço da fiscaiizaçao das
condiçOes de segurança das infraestruturas e das infraçOes por veiocidade, através da

expansão da Rede Nacional de Fiscalização Automática de Velocidade.

Neste contexto, seräo desenvolvidas iniciativas para aurnentar a eficiencia do setor,

nomeadarnente no levantamento das ocorrências dos acidentes rodoviários, no

processo contraordenacional e através da revisäo do enquadramento jurIdico do

COdigo da Estrada.
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9. FLUXOS FINACEIROS PORTUGAL— UNIAO EUROPEIA

Quadro 4.21. Fluxos financeiros entre Portugal e a Uniäo Europela
(milhöes de euro5)

2018

1 Transferênclas de Poi’tugal pan a UE 1 784,7 1 904,5

Recurso próprios tradicionais 219,9 232.0

RDcU’sos prOprios IVA 304,2 302,1 315,9 314,1

Recursos prOprios RNB 1301,5 1 307,4 1831,4 1975,8

Cornpcnsacäo ao Reino Unido 104.9 105.8 111,5 0.0

Financiamento rcduçäo do RNB

Austria/Dinarnarca/Flola ndafsuëcia
13,7 13.8 14.1 0,0

Divcrsos 0,2 0,0 0,0 0,0

Rcstituiçoes e reembolsos (Ci -115,7 10,1 •39,7 0,0

Despesas de cobrança DA 44,0 46,4 49,0 -49,5

2. Transferências da UE pan Portugal 4399,5 4233,0 3 702,6 5537,0

FEDER 1 708,6 1605,2 1317,1 2152.8

FSE 1017,6 906,1 770,1 1310,8

FEAC 12,3 22,4 17,4 30,9

Fundo de coesio 356,9 395,1 266,0 546,4

Fundo de solidariodade da UE 49,2 0,0 0,0 0,0

FEADER 480.7 483,6 513,8 655.6

FEAMP 41,8 53,9 54,2 57,2

FCAGA 732,6 766,7 766,9 783,2

Restituiçaas e recrnbolso?’ -0,2 0,0 2,8

SaWo global (2.1) 2 614,8 2 328,5 1 273,3 3049,2

Notas:

(a). Os montantes expressos no quadro correspondern a valores brutos disponibilizados a Cornissão Europeia.

(b) IncIui Os pagamentos de ajustamentos aos recursos prOprios VA e RNB de exercicios anteriores e de Juros respeitantes a
Recursos Prôprios.

(c). Respeita aos montantes recebidos par Portugal referentes a restituiçöes de anos ariteriores nos recursos próprios IVA, RNB e
Correço ao RU, bern como nos Recursos Próprios Tradicionais.

(d) Despe5as de cobranca previstas non2 3 do artigo 2! da Decisäo do Conseiho n2 2014/335/UE, Euratom, de 26 de maio, relativa
aD Sistema de Recursos Próprios da Unio Europela, correspondente a 20% dos Recursos Próprios Tradicionais apurados.

(e) Os moritantes incluidos em cada Fundo englobarn as periodos de programaçäo QREN (QEP UE 2007-2013) e PT2020 (QEP UF
2014-2020).

(f) lnclui Medida5 Veterinârias

(g) Devoluçöes e restituiçöes a CE no âmbito dos diversos Fundos.

Fontes: Direçâo-Geral do Orçarnento, Autoridade Tributária e Aduaneira, Agenda para 0 Desenvolvirnento e Coesäo e Instituto de
Financiamento da Agricultura e Pescas l,P

2429,2 2487,7

245,0 247,3
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10. ENCARGOS PLURIANUAIS — PARCERIAS PUBLICO-PRIVADAS I
Quadro 4.22. Previso dos encargos plurianuais corn as Parcerias Püblico-Privadas

(rnilhdes de cures)

rr — —
Rodotitrlo 1 147 1215 1075 922 793 399 395 285 293 107 132 179 92 53 38

enca rgos Iru tus I 457 1 074 1452 1295 113 1 064 954 857 774 684 518 503 363 260 113

- ta $ 300 336 - 376 374 410 688 539 570 570 376 434 324 261 228 231

cerr-ino 55 54 63 53 55 2-I S S S 8 8 8 9 0 0

Sai4e 319 276 65 35 41 41 38 36 37 41 40 37 25 34 31

Aeroportulrto 0 0 0 -3 .9 -10 -10 -10 -21 -21 -22 -22 -22 .34 43

cflrargos Irulos 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

rtceitas 0 0 0 8 9 20 10 13 21 21 12 22 22 34 34

Total 1511 1548 1194 1005 879 455 431 320 228 135 159 202 114 53 35

J: H
‘

n1

Aeropo.tuãrio .35 -35 -36 -49 .49 .50 -51 -52 -66 67 48 41 49 -70 40

rridrco,brutos 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

receptas 35 1%- 36 43 49 50 St 32 66 67 64 68 69 70 70

Total -24 42 46 44 49 -40 -48 -51 -66 -67 48 4 -69 -70 -70

Roviirio 0 0 0 0 0 0

ep’are brutos 0 - 0 0 0 0 0

erat 0 0- 0 0 0 0

Ferrarpilrio 0 - 0 0 0 0 0

Sasade 0 0 0 0 0 0

Aeropoctua’o -71 -71 -72 -145 -147 -145 -139 -151 -152 -154 -155 -157 -169

encar8osbrutos 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

mcpilas 71 71 - 72 145 347 148 149 ISi 852 154 155 137 239

Total -72 -71 -72 -146 -147 -148 -149 -151 -152 -154 -135 -137 -169

F4otas

1) Os valores são apresenlados em mjlh8es de euros, nunia ótica do cash-flow, e. quando aplicável. incluern IVA a (axa legal em
2) Os valores do 2020 correspondem a eslirnalivas para 0 fecho do ano, a presos do ano corrente

3) Os valores futuros esläo a preços constantes do 2021.

Fonle Mpnislêpio das Finansas e Entidades Gestoras das Parcehas POblico-Privadas

Sew.. 2050 20SIkj. 2052 L 2056j 7057
-

I 2U -

m

vigor-
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Mapa de alteracöes e transferéncias orçamentais — ANEXO I a PPL 61/XIV/2

Areas da CEIOPI

(a que se refere a artigo 7.2)

Diversas alteraçOes e transferéncias

6 Transferéncias de verbas inscritas no orçamento do FRI, I. P., para Os projetos de investimento da

Agéncia para o Irivestimento e Cornércio Externo de Portugal, E. P. F. (AICEP, E.P.E4, ficando a rnesrna

autorizada a inscrever no seu orçarnento as verbas transferidas do FRI, I. P.

9 Transleréncia de urna verba atE €3 500 000,00 do Instituto do lurismo de Portugal, I. P. (lurismo de

Portugal) I. P) para as entidades regionais de turismo e a afetar ao desenvolvirnento turistico regional

em articulaçào corn a estratEgia nacional da politica de turismo e de prornoçäo do destino, nos termos e

condiçOes a acordar especificarnente corn o Turismo de Portugal, I. P.

• 10 TransIerEncia de urna verba atE €7 500 000,00, nos termos do protocolo de cedEncia de colaboradores e

• de pagamento de despesas de promoçäo entre o Turismo de Portugal, I. P., e a AICEP, E. P. F., a

contratualizar entre as duas entidades.

11 Transferéncia de urna verba ate €11 000 000,00, dos quais €3 500 000,00, proveniente do saldo de

gerência do Turismo de Portugal, I. P., por despacho dos rnembros do Governo responsáveis pelas areas

da econornia e das finanças, corn origern em verbas dos reernbolsos dos sisternas de incentivos

cornunitários, para a AICEP, E. P. E., destinada ao desenvolvimento de açOes de prornoção de Portugal no

exterior que se encontrem alinhadas corn a estratEgia de promoço desenvolvida pelo Turismo de

Portugal, I P., nos terrnos a contratualizar entre as duas entidades.

12 TransferEncia de urna verba ate € 11 500 000,00 do IAPMEI - AgEncia para a Cornpetitividade e lnovaçäo,

I. P., para a AICEP, E. P. E., destinada a promocão de Portugal no exterior, nos terrnos contratualizados

entre as duas entidades.

13 TransferEncia de urna verba atE €7 611 067 de saldos de gerEncia do FRI, I. P., para a AICEP, E. P. E.,

, destinada a suportar as encargos decorrentes cia participaçäo portuguesa na Expo 2020 Dubai, ficando a

rnesrna autorizada a inscrever no seu orçarnento as verbas transferidas do FRI. I. P., por despacho dos

rnembros do Governo responsáveis pelas areas dos negOcios estrangeiros e das finanças.

14 Fica o Governo autorizado, atravEs do membro do Governo responsável pela area das finanças, a

proceder ao reforço de capital atE €20 000 000,00 do Fundo de Fundos para a lnternacionalizaçäo por

receitas gerais do capitulo 60, gerido pela Direção-Geral do Tesouro e Finanças (OGTF).
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29 Transferéncia para o Orçamento do Estado e respetiva aplicação na despesa dos salcios da Autoridade

Nacional de Aviaçäo Civil, por despacho dos membros do Goverrio responsáveis pelas areas das finanças

e das infraestruturas, constantes dos orçamentos dos anos económicos anteriores, relativDs a receitas

das taxas de segurança aeroportuária do 49 trimestre, desde que se destinem a ser transferidos para o
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), para a Policia de Segurança Püblica (PSP) e para a GNR, nos
termos da Portaria fl.2 83/2014, de 11 de abril, na sua redação atual.

Transferência de uma verba no valor de €3550 000,00 proveniente dos saldos transitados do IHRU, I. P.,
por despacho dos membros do Coverno responsáveis pelas areas das finanças e das infraestruturas e
habitação, para assegurar Os compromissDs do Estado no âmbito de comparticipaçOes a fundo perdido

em projetos de realojarnento e reabilitaçäo, no âmbito do Programa ProHabita, para a concessäo de

apoios para o território da Madeira, em virtude dos incéndios ai ocorridos, e para o realojamento da
população de Vale de Chicharos, no Seixal.

48 Transferéncia de uma verba ate €1 250 00000, proveniente saldo de geréncia do Turismo de Portugal,

l.P., por despacho dos membros do Governo responsáveis pelas areas da economia e das finanças para
transferir para o municIpio do Funchal, para apoiar as intervençöes necessárias a recuperaçäo das

infraestruturas e do património corn interesse turIstico existente no concelho do Funchal, no âmbito do
acordo de colaboraçäo técnico-financeiro para a reabilitaçäo do Centro Histórico do Funchal, celebrado
entre 0 Turismo de Portugal, P., e 0 Municipio do Funchal.

52 Transferéncia do Fundo Ambiental para a Fundo de Serviço PUblico de Transportes, ate ao valor de € 2

000 000,00, para apoio a projetos de melhoria das condiçoes de serviço püblico de transportes.

53 Transferéncia de verbas inscritas no capitulo 60, ate 5% dos montantes relativos a dividendos de cada
administraçäo portuária para o Fundo Azul, a realizar 60 dias apOs a data da entrega de dividendos ao
acionista, com vista ao desenvolvimento da economia do mar, da investigaçao cientifica e tecnológica do
mar, da monitorizaçäo e proteçäo do ambiente marinho e da segurança maritima.

55 Transferéncia de verbas a favor do IHRU, no montante de € 317 600 000,00, no ämbito de politicas de
prornoçao de habitaçäo, financiadas por receitas provenientes de fundos comunitários no montante de €
201 000 000,00 e por receitas provenientes de empréstimos do BEI e transferéncias da DGTF no

montante de € 116 600 000.

56 Transferéncia de verbas do Fundo Ambiental para o Metropolitano de Lisboa, E.P.E., ate ao limite de €36
844 200, para financiamento do Projeto de Expansäo da Rede e da aquisiçäo de material circulante e do
sistema de sinalizaçäo.

57 Transferéncia de verbas do Fundo Ambiental para o Metro do Porto, S.A., ate ao limite de €40

293 600,00, para financiamento do Projeto de Expansão da Rede e da aquisiçäo de material circulante.

58 Transferéncia de verbas do Fundo Ambiental para a Transtejo, 5k, ate ao limite de €9 178 000,00, para
• financiamento do Projeto de Renovação da Frota da Transtejo.

59 Transferéncia de receitas do Fundo Ambiental, ate ao limite de € 10 000 000,00 para a CP - Comboios de
Portugal, E.P.E. (CP, E.P.E.), para financiamento da aquisição de material circulante.

44
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66 Transferéncia de verbas inscritas no orçamento da Secretaria-Geral do Ministério do Defesa Nacional

para a CP, EP.E., no âmbito dos responsabilidades assurnidas pelo Estado, decorrentes do concessäo de

reduçöes tarifárias pelo transporte ferroviário de militares e forças militarizadas, nos termos do Portaria

fl.2 471/78, de 19 de agosto.

71 Transferéncia de verbas inscritas no orçamento do Gabinete de Estratégia e Estudos do Ministério da

Economia para a Agência Nacional de lnovaçäo, S.A. (ANI, S.A.), no ârnbito das contribuiçöes do Estado

portugués corn os Prograrnas European GNSS Evolution e Navisp Element 2 para a Agência Espacial

Europeia (ESA).

72 Transferência de verbas inscritas no orçarnento do IAPMEI, P., para entidades pübhcas ou privadas que

atuem no ecossistema empreendedor, ao abrigo de contratos-prograrna a celebrar, ate um montante

máximo de € 800 000,00, no ârnbito dos suas atribuiçbes e competéncias de apoio a implementaçäo,

rnonitorizaçäo e acompanharnento do Estratégia Nacional para o Empreendedorismo.

77 Transferéncia de verbas, ate ao montante de € 450 000,00, do orçarnento do Adrninistração do Porto de

Lisboa, S.A., para o Instituto Portugués do Mare do Atmosfera, l.P., para cooperaçäo interinstitucional

visando a regularizaçäo do atividade de apanha de bivalves no Estuário do Tejo e a valorizaçäo deste

recurso dos cornunidades ribeirinhas, mediante autorizaçäo dos membros do Governo responsáveis

pelas areas dos finanças, das infraestruturas e habitaço e do mar.

80 Transferéncia de receitas do Fundo Ambiental para o Fundo de Conservação e Reabilitaçáo Patrimonial,

no âmbito do politico de rernoção de aniianto.

81 Transferéncia de verbas da Agéncia para o Desenvolvimento e Coesáo, P., financiadas por reembolsos

de beneficiários de fundos europeus para o orçarnento do IAPMEI, P., mediante autorizaçäo dos

membros do Governo responsáveis pelas areas da econornia, das finanças e do planearnento.

83 Transferéncia de urna verba no montante de € 500 000,00 para a Regiäo Autánoma do Madeira relativa

ao apoio ao transporte e ao passesub23@superior.tp previsto no Decreto-Lei n.° 203/2009, de 31 de

agosto.

85 Transferéncia de verbas do Gabinete de Prevençäo e lnvestigaçáo de Acidentes corn Aeronaves e de

Acidentes Ferroviários para o Metro - Mondego S.A., ate ao valor de € 2 314 648,00, para o

financiarnento do sisterna de mobilidade do Mondego.

86 Transferéncia de verbas do Gabinete de Prevençäo e lnvestigaçäo de Acidentes corn Aeronaves e de

Acidentes Ferroviários para a Adrninistraçäo do Porto do Figueira da Foz, S.A., ate 00 limite de €

500 000,00, para o financiamento de infroestruturas portuárias e reordenarnento portuário.

87 Transferéncia de verbas do Gabinete de Prevençäo e lnvestigaçäo de Acidentes corn Aeronaves e de

Acidentes Ferroviários para a Adrninistração dos Portos de Douro, LeixOes, Viana do Castelo, S,A., ate 00

lirnite de €4 000 000,00, para o financiarnento de infraestruturas e equiparnentos portuários e

acessibilidades.

88 Transferéncia de verbas do Fundo para o Serviço Püblico de Transportes para a Area Metropolitana de

Lisboa, ate 00 lirnite de €1 147 980,00, para financiarnento das autoridades de transportes.
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89 Transferência de verbas do Serviço Püblico de Transportes para a Area Metropolitana do Porto, ate ao

limite de € 912 420,00, para o financiamento das autoridades de transportes.

90 Transferência de verbas da Autoridade da Mobilidade e dos Transportes para a Fundo para o Serviço

PUblico de Transportes, no valor de €3 000 00000, para financiamento das autoridades de transportes.

97 Em 2021, o financiamento do Programa de Apolo a Redução Tarifária (PART) nos transportes püblicos e
de € 198 600 000,00, assegurado, nos termos do Decreto-Lei n.9 1-A/2020, de 3 de janeiro, pela

consignação de receitas no valor de € 138 600 000,00, e pela utilizaço de saldos de geréncia do Fundo

Ambiental no valor de €60 000 000,00 destinados ao reforço extraordinário dos niveis de oferta nos

sistemas de transportes püblicos abrangidos pelo PART, podendo as autoridades de transportes, como

resposta a crise pandémica, proceder a atribuiçäo das verbas consignadas para financiamento dos

serviços de transporte nos termos definidos no Decreto Lei n. 14-C/2020, de 7 de abril.

98 rica o Fundo Ambiental autorizado a transferir para as autoridades de transporte, num cenário mais

adverso dos efeitos da crise pandérnica no sistema de ruobilidade, 0 rnontante extraordinário de €30

000 000,00, por conta dos seus saldos de geréncia, para reforço dos niveis de oferta nos sistemas de
) transportes püblicos abrangidos pelo PART, sendo o montante a transferir apurado trimestralmente nos

termos de despacho dos membros do Governo responsáveis pelas areas das finanças e do ambiente e
ação climática.

99 Transferéncia de receitas do Fundo Ambiental, ate ao limite de€ 15 000 000,00, para financiamento do

Programa de Apoio a Densificaçäo e Reforço da Oferta de Transporte Püblico (PROTransP), mediante

despacho dos membros do Governo responsáveis pelas areas das finanças e do ambiente e da ação

climática que defina a forma de financiamento e as regras aplicáveis.

100 Transferência de verbas do orçamento da ANAC para 0 financiamento dos serviços de segurança

prestados pela GNR nos aerádromos.

101 Transferência de verbas inscritas nos orçanientos do Ministério do Trabalha, Solidariedade e Segurança

Social, do Ministério da Economia e da Transiçäo Digital, do Ministérlo do Ambiente e da Ação Climática

e do Ministério das lnfraestruturas e da Habitaçäo, ate ao limite de € 8 500 000,00, para a Secretaria

Geral da Saüde no ámbito do Programa Bairros Saudáveis, aprovado pela Resoluço do Conselho de

Ministros n.9 S2-A/2020.

102 Transferência de verbas de dotaçäo do Ministério das Finanças a favor do GPIAAF destinada a CP -

Comboios de Portugal, E.P.E. relativas a impactos financeiros que ainda estejam por satisfazer relativos

ao anode 2020€ que sejam devidos nos termos do contrato de serviço püblico e ainda por conta de

antecipação de eventuais futuras compensaçOes relativas a 2021 resultantes da pandemia.
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PARTE II - OPINIAO DO DEPUTADO AUTOR DO PARECER

0 Re’ator do presente parecer reserva a sua opinio para o debate em plenârio da
iniciativa, a qua) é, de resto, de elaboraçao facultativa conforme o disposto no n.2 3 do
artigo 137.2 do RAR.

PARTE III — CONCLUSOES

1. 0 Governo apresentou a Assembleia da Repüblica a Proposta de Lei n.9 61/XIV/2.,
referente ao Orçamento do Estado para 2021.

2. Esta apresentaçäo fol efetuada nos termos da alinea d) do n21 do artigo 197.2 da
Constituição da Repübhca portuguesa, para efeitos da ailnea g) do artigo 161.2 da
mesma Lei.

3. Compete a Comissão de Economia, Inovaçáo, Obras Püblicas e Habitaçao, para
efeitos do disposto no n.2 3 do artigo 205. e do n.2 1 do artigo 206.2 do Regimento
da Assembleia da Repüblica, ernitir o competente parecer sobre a referida Proposta
de Lei, relativamente as matérias do seu âmbito de atuação.

4. 0 presente relatOrio e parecer incidem exciusivamente sobre as matérias do âmbito
de competéncia da Comissão de Economia, Inovaço, Obras Püblicas e Habitaçáo.

5. Nestes termos, a Comissäo de Economia, Inovaçào, Obras Püblicas e Habitaçao é de
Parecer que a Proposta de Lei fl.Q 61/XIV/2., referente ao Orçamento do Estado
para 2021, no que respeita a esta Comisso, está em condiçoes de ser apreciada na
generalidade pelo Plenário da Assembleia da RepiThlica.

Palácio de S. Bento, 22 de outubro de 2020.

0 De ado Au r do Parecer 0 Presidente da Comisso

(Jo $[eiro endes) / (Antonio Topa)
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